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Gabinete do Prefeito

Lei Complementar nº 0010, de 28 de junho de 2019.

“Institui a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município (PGM) e dá outras 
providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA     E    EU    SANCIONO    A    SEGUINTE    LEI:

TÍTULO I
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS E DA COMPOSIÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Fica instituída a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município (PGM), órgão 
de caráter permanente, essencial à justiça, à legalidade e à função jurisdicional do Estado, 
incumbida da tutela do interesse público e dos interesses difusos e coletivos municipais.

§ 1º São princípios institucionais da PGM a unidade, a indivisibilidade, a indisponibilidade da 
tutela do interesse público e a autonomia técnico-jurídica.

§ 2º A PGM, no desempenho de suas funções, terá como fundamentos de atuação a defesa 
dos postulados decorrentes da autonomia municipal, a prevenção dos confl itos e a assistência 
na viabilização e no controle da legalidade dos atos da Administração Pública.

Art. 2º. A PGM, vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito, tem por chefe o Procurador 
Geral do Município, nomeado pelo Prefeito, dentre profi ssionais com reputação ilibada e notável 
saber jurídico.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 3º. A Procuradoria Geral do Município é o órgão municipal que o representa judicial e 
extrajudicialmente.

§1º - À Procuradoria Geral do Município cabem exclusivamente as atividades de consultoria, 
assessoria e representação judicial do Município cabendo ao Órgão:

I - exercer a representação judicial e extrajudicial do Município e de suas entidades da 
Administração Indireta;

II - promover a propositura de ações e defender os interesses do Município perante qualquer 
Juízo ou Tribunal, bem como junto às instâncias administrativas;

III - coordenar a propositura de medidas de caráter jurídico que visem proteger o patrimônio 
dos órgãos da Administração Municipal;

IV - coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as informações 
que devam ser prestadas em Mandados de Segurança, impetrado contra ato de autoridades da 
Administração Direta do Município;

V - ofi ciar, no interesse do Município, perante os órgãos do Judiciário e do Ministério Público;

VI - promover o exame de ordens e sentenças judiciais e orientar o Prefeito Municipal e 
os Secretários Municipais e dirigentes das entidades da Administração Indireta quanto ao seu 
exato cumprimento;

VII - exercer a consultoria judicial do Município e assessorar juridicamente as demais 
unidades administrativas do Município e seus respectivos dirigentes;

VIII - propor ação civil pública, em representação do Município;
IX - examinar e aprovar previamente as minutas dos editais de licitação, contratos, acordos, 

convênios, ajustes e quaisquer outros instrumentos em que haja um acordo de vontades para 
formação de vínculo obrigacional, oneroso ou não, qualquer que seja a denominação dada aos 
mesmos, celebrados por quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração direta e 
Indireta do Município, inclusive seus aditamentos;

X - zelar pela fi el observância e aplicação das leis, decretos, portarias e regulamentos 
existentes no Município, principalmente no que se refere ao controle da legalidade dos atos 
praticados pelos agentes públicos;

XI - atender aos encargos de consultoria e assessoria jurídica do Munícipio, providenciando 
a emissão de pareceres sobre questões jurídicas em processos que versem sobre o interesse 
da municipalidade, examinando projetos de leis, vetos, decretos e atos normativos em geral;

XII - propiciar a unifi cação de pareceres sobre questões jurídicas e de interpretação sobre 
as quais haja controvérsia;

XIII - fi xar administrativamente a interpretação da Constituição, das leis, decretos, ajustes, 
contratos e atos normativos em geral, a ser uniformemente observada pelos órgãos da 
Administração Municipal, editando súmulas e enunciados administrativos;

XIV – efetuar privativamente a cobrança administrativa e judicial da dívida ativa tributária 
e da proveniente de quaisquer outros créditos do Município e das entidades da Administração 
Indireta, competindo-lhe exclusivamente o apontamento de títulos para protesto. 

XV - requisitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal, certidões, cópias, 
exames, informações, diligencias e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas 
fi nalidades institucionais;

XVI - celebrar convênios com órgãos semelhantes da União, Estados e demais Municípios 
que tenham por objetivo a troca de informações e o exercício de atividades de interesse comum, 
bem como o aperfeiçoamento e a especialização dos Procuradores do Município, o que poderá 
ocorrer igualmente mediante incentivo a cursos em Instituições de Ensino; e

XVII - promover estudos e sugerir revisões na legislação.

§2º - A Procuradoria Geral do Município utilizará a sigla PGM.

§3º - As consultas à Procuradoria-Geral do Município somente serão formuladas por 
intermédio do Prefeito, Secretário ou Subsecretário Municipal, com precisa identifi cação da 
questão jurídica a ser analisada.

§4º - As consultas advindas de entidades da Administração Indireta só poderão ser 
formuladas, por sua autoridade máxima, após manifestação conclusiva das respectivas 
assessorias jurídicas.

§5º - Os pedidos de informações e diligências da Procuradoria-Geral do Município gozarão 
de prioridade absoluta em sua tramitação em todos os órgãos municipais, devendo ser 
restituídos no prazo assinalado, sob pena de responsabilidade funcional.
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CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º. A Procuradoria-Geral do Município, para o cumprimento de suas competências, 
disporá da seguinte estrutura básica:

I – Procurador-Geral do Município;
II – Gabinete do Procurador-Geral do Município;
III – Corregedoria-Geral.
IV – Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município (CSPGM); 
V – Procuradorias Especializadas;
VI – Órgãos auxiliares de Apoio Técnico.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DA PROCURADORIA-

GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 5º. São atribuições do Procurador-Geral do Município:

I – dirigir a PGM, coordenando e orientando suas atividades e sua atuação;
II – apresentar as informações a serem prestadas pelo Prefeito, nas ações de controle 

concentrado de constitucionalidade e nas relativas a medidas impugnadoras de ato ou omissão 
municipal;

III – desistir, transigir, acordar, receber citação e fi rmar compromisso nas ações de interesse 
do Município, nos termos da legislação vigente;

IV – assessorar o Prefeito em assuntos de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos 
ou propondo normas, medidas e diretrizes;

V – assistir o Prefeito no controle interno da legalidade dos atos da Administração; 
VI – sugerir ao Prefeito medidas de caráter jurídico, reclamadas pelo interesse público;
VII – representar institucionalmente o Prefeito junto ao Poder Judiciário;
VIII – fi xar, após a manifestação do Conselho Superior, a interpretação da CRFB, das leis, 

dos tratados e dos demais atos normativos, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e pelas 
entidades da Administração Direta;

IX – unifi car, após a manifestação do Conselho Superior, a jurisprudência administrativa, 
garantir a correta aplicação das leis e prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos;

X – editar enunciados de súmula administrativa ou instruções normativas, resultantes de 
jurisprudência iterativa dos tribunais, após a manifestação do Conselho Superior;

XI – aplicar a penalidade nos processos administrativos disciplinares promovidos contra 
Procuradores do Município, ressalvada a pena de demissão que caberá ao Prefeito; 

XII – emitir parecer pela homologação ou não pelo Prefeito de concursos públicos de 
ingresso na carreira de Procuradores do Município;

XIII – promover a lotação e a distribuição dos Procuradores Municipais, a ser publicada no 
Diário Ofi cial do Município;

XIV – editar e praticar os atos normativos, ou não normativos, inerentes a suas atribuições; 
XV– criar, extinguir ou modifi car unidades jurídicas, que poderão ser especializadas;
XVI – promover e coordenar o assessoramento e a consultoria jurídicos e a representação 

judicial e extrajudicial da Administração Direta e Indireta;
XVII – coordenar, supervisionar e orientar a atuação dos órgãos da PGM;
XVIII – elaborar o projeto de Regimento Interno da PGM, a ser instituído por decreto;
XIX – propor ao Prefeito a revogação ou a anulação de atos emanados da Administração 

Direta e Indireta;
XX – dirimir os confl itos de atribuições entre Procuradores Municipais;
XXI – uniformizar a orientação jurídica da PGM, homologando os pareceres; 
XXII – avocar processos administrativos ou judiciais para, respectivamente, emitir pareceres 

e adotar diretamente as medidas cabíveis;
XXIII – exercer outras atribuições necessárias, nos termos do Regimento Interno da PGM.

Parágrafo único. As atribuições do Procurador-Geral do Município poderão ser delegadas, 
a seu exclusivo critério, aos Subprocuradores Gerais do Município integrantes do seu Gabinete.

Seção I
Do Gabinete do Procurador-Geral do Município

Art. 6º. Ao Gabinete do Procurador-Geral do Município compete prestar assistência direta, 
técnica e administrativa ao Procurador-Geral do Município, em especial no desempenho das 
atividades elencadas no art. 5º desta Lei.

§1º - O Gabinete do Procurador-Geral do Município é integrado por dois cargos de 
Subprocurador Geral do Município, símbolo DAS 2 e um cargo de Chefe de Gabinete, símbolo 
DAS 2, a serem ocupados por bacharéis em Direito com regular inscrição nos quadros da OAB.

§2º - Aos Subprocuradores-Gerais compete substituir o Procurador-Geral do Município em 
suas ausências, impedimentos, férias e licenças.

§3º - O Procurador-Geral do Município defi nirá em ato próprio, as atribuições de cada 
Subprocurador-Geral.

Seção II
Da Corregedoria-Geral

Art. 7º. Integram a Corregedoria-Geral o Corregedor-Geral e o Corregedor Geral Suplente.

§1º - O Corregedor-Geral e seu suplente serão designados pelo Procurador-Geral do 
Município para um mandato de 2 (dois) anos, dentre Procuradores do Município com mais de 3 
(três) anos no cargo, que não tenham recebido sanções disciplinares, indicados em lista tríplice 
pelo Conselho Superior, admitida 1 (uma) recondução.

§2º - O Corregedor-Geral poderá ser afastado de suas atribuições:
I – por ato motivado do Procurador-Geral do Município, referendado pela maioria relativa do 

Conselho Superior; ou
II – por ato do Procurador-Geral do Município, a requerimento de 2/3 (dois terços) dos 

membros do Conselho Superior.

§3º - Na hipótese de afastamento do Corregedor-Geral por período superior a 6 (seis) 
meses, far-se-á nova escolha. 

§4º - O Corregedor-Geral, em suas ausências, férias, licenças, afastamentos e impedimentos, 
sem prejuízo de suas atividades normais, será substituído pelo Corregedor Geral Suplente.

Art. 8º. À Corregedoria-Geral, órgão de inspeção e orientação das funções institucionais e 
da conduta dos Procuradores Municipais, incumbe:

I – fi scalizar as atividades dos órgãos de execução e auxiliares da PGM e dos Procuradores 
Municipais, realizando inspeções e correições ordinárias e extraordinárias, sugerindo as 
medidas necessárias ou recomendáveis para a racionalização e a efi ciência dos serviços;

II – instaurar e instruir, por determinação do Procurador-Geral do Município, processos 
administrativo-disciplinares e sindicâncias em que sejam indiciados Procuradores do Município; 

III – acompanhar o estágio probatório dos Procuradores Municipais, dando vista em cada 
avaliação;

IV – encaminhar ao Procurador-Geral do Município minutas de provimento visando à 
simplifi cação e ao aprimoramento do serviço, assim como sugestões de estabelecimento de 
metas e relatórios;

V – apontar ao Procurador-Geral do Município as necessidades de pessoal ou material, nos 
serviços afetos à PGM;

VI – solicitar ao Procurador-Geral do Município a designação de Procuradores Municipais e 
de servidores para auxiliar nas diligências de correição e inspeção, quando necessário; e

VII – exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas ou delegadas 
pelo Procurador-Geral do Município.

Parágrafo Único. Ficam suspensas novas distribuições de processos judiciais e administrativos 
ao Corregedor Geral durante a realização de inspeções e correições extraordinárias e nos casos 
previstos no inciso II do presente artigo. 

Seção III
Do Conselho Superior

Art. 9º. Compõem o Conselho Superior:
I – o Procurador-Geral do Município, que o preside;
II – os Subprocuradores-Gerais do Município e o Corregedor Geral como membros natos; e
III – 2 (dois) Procuradores do Município eleitos entre os Procuradores do Município de 

carreira por voto direto em escrutínio secreto, na forma do disposto em seu Regimento Interno.

§1º - Em caso de empate, considerar-se-á eleito o membro mais antigo na carreira.

§2º - Na hipótese de inexistência de Procurador do Município ativo ou na ausência de 
interessados em concorrer à função, os representantes entre os Procuradores do Município de 
Carreira serão indicados pelo Procurador Geral.

§3º - Os membros do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município receberão o 
título de Conselheiros.

§4º - O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez a cada 2 (dois) meses, e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente 
ou por, pelo menos, 1/3 (um terço) um terço de seus membros.

 
§6º - Os membros do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município terão direito a 

apenas um voto, cabendo voto de desempate ao Procurador Geral do Município, em caso de 
empate nas deliberações.

§7º - Ressalvadas as exceções previstas nesta lei e em seu regimento, as deliberações do 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município serão tomadas por maioria absoluta de 
seus membros presentes, observado o quórum mínimo de instalação previsto no § 5º deste 
artigo.

§8º - O mandato dos membros eleitos do Conselho Superior será de dois anos, permitida 
uma reeleição.

§9º - Em caso de afastamento defi nitivo de Procurador do Município ocupante de vaga 
no Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Município, será promovida nova eleição para 
respectiva vaga.

§10 - Os membros do Conselho da Procuradoria-Geral do Município não serão dispensados 
do cumprimento das atribuições inerentes aos seus cargos.

§11 - Os membros do Conselho da Procuradoria-Geral do Município não serão remunerados 
por seu múnus junto ao Conselho;

§12 - Qualquer procurador interessado poderá participar das discussões, sem direito a voto.

Art. 10. Incumbe ao Conselho Superior:

I - deliberar sobre matéria de interesse da Procuradoria-Geral do Município, quando 
solicitado seu pronunciamento pelo Procurador-Geral do Município;

II - dirimir dúvida ou omissão atinente à competência das Procuradorias e dos órgãos da 
Procuradoria-Geral do Município;

III - representar ao Procurador-Geral do Município sobre providências reclamadas pelo 
interesse público ou pela conveniência do serviço da Procuradoria-Geral do Município;

IV - decidir sobre o estágio probatório e a avaliação de desempenho dos integrantes da 
carreira de Procurador do Município, com base em parecer da Corregedoria-Geral;

V - propor ao Procurador-Geral do Município alteração na estrutura ou competência da 
Procuradoria-Geral do Município;

VI - elaborar e propor seu regimento interno;
VII - propor, aprovar e sistematizar as Súmulas Administrativas para uniformização da 

orientação jurídico-administrativa do Município;
VIII - opinar, obrigatoriamente, sobre reclamações e recursos no âmbito de concurso para 

ingresso na carreira de Procurador do Município;
IX - em relação aos concursos de ingresso na carreira de Procurador do Município:
a) manifestar-se previamente sobre a abertura do concurso;
b) opinar sobre a composição da comissão organizadora e das bancas examinadoras;
c) opinar sobre as condições necessárias à inscrição de candidatos em concurso;
X - manifestar-se previamente, em parecer opinativo, quanto à presença de elementos 

mínimos para ensejar a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar 
relativo à Procurador do Município;

XI - manifestar-se sobre os pedidos de licença formulados por Procurador do Município;
XII - opinar, obrigatoriamente, sobre pedido de afastamento do Procurador do Município com 

o objetivo de estudo;
XIII - sugerir ao Procurador-Geral do Município a edição de recomendações, sem caráter 

vinculativo, às unidades da Procuradoria para o desempenho de suas funções e a adoção de 
medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços;

XIV - promover, a pedido ou de ofício, o desagravo de Procurador do Município que tenha 
sido afrontado ou desrespeitado no exercício regular de suas funções, sem prejuízo de outras 
medidas que recomendar a espécie;

XV - aprovar, por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, alterações de seu Regimento;
XVI – deliberar sobre a promoção dos Procuradores do Município.

Parágrafo único. As súmulas administrativas servirão como orientação jurídica e terão 
força normativa em todas as áreas da Administração Direta e Indireta, após sua homologação 
pelo Prefeito Municipal.

Seção IV
Das Procuradorias especializadas

Art. 11. As Procuradorias Municipais Especializadas, criadas por resolução do Procurador-
Geral, atuarão nas funções de consultoria e assessoramento jurídicos e representação judicial 
e extrajudicial, no âmbito das matérias correlatas.

§1º - As Procuradorias Especializadas serão dirigidas por um Procurador-Chefe, símbolo 
FG, nomeado dentre os membros efetivos da carreira de Procurador do Município.

§2º - O valor da Função Gratifi cada instituída pelo parágrafo anterior será equiparado ao 
símbolo DAS 5, ou o que o substitua.
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Seção V
Dos Órgãos Auxiliares

Art. 12. Aos Órgãos auxiliares de Apoio Técnico compete gerir, coordenar e executar todas 
as atividades relacionadas à transparência, orçamento, modernização administrativa, licitações, 
controle interno, tecnologia da informação, arquivo, protocolo, recursos humanos, infraestrutura 
e logística dos serviços gerais da Procuradoria-Geral do Município.

Parágrafo único A estruturação e repartição das funções dos órgãos de apoio técnico 
constam no ANEXO I.

CAPÍTULO V
DA DISTRIBUIÇÃO

Art. 13. A distribuição dos Procuradores do Município nos órgãos da PGM dar-se-á por 
ato do Procurador-Geral do Município, devidamente publicado, com fundamento no interesse 
público, de acordo com a necessidade de serviço. 

Parágrafo único. Para a distribuição dos Procuradores do Município, o Procurador-Geral 
observará, sempre que possível, os critérios de antiguidade e especialização, preferindo os 
mais antigos aos mais novos. 

CAPÍTULO VI
DA AUTORIZAÇÃO PARA NÃO RECORRER

Art. 14. Mediante Portaria do Procurador Geral do Município, fi carão os Procuradores 
desobrigados a promover ações, recorrer e demais atos processuais, nos seguintes casos:

I - Ações cujo valor desautorize seu ajuizamento ou prosseguimento, diante da ausência de 
aproveitamento econômico;

II - Ações cuja matéria esteja pacifi cada nos tribunais superiores (TST, STJ e STF), devendo-
se justifi car, neste caso, a improvável chance de alteração dessas posições judiciais;

§1º - Os casos dos incisos I e II deste artigo serão processados mediante portarias gerais, 
onde serão fi xados estes valores ou temas, valendo para todos os processos na mesma 
situação.

§2º - Situações diversas serão autorizadas diretamente por ato do Procurador Geral do 
Município.

CAPÍTULO VII
DA MEDIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA ACORDOS

Art. 15. Mediante Portaria do Procurador Geral do Município, fi carão os Procuradores 
autorizados a proceder a acordos em casos individuais nos quais a parte contrária apresente 
proposta de redução de valores, apurado por cálculos com os quais concorde o Município.

§1º - O processo judicial não será interrompido ou suspenso antes de fi rmado o acordo fi nal.
§2º - Nos casos de acordos em processos judiciais já ajuizados pela parte contrária, o 

interessado deverá arcar com os honorários, além das custas processuais, salvo disposição 
legal em sentido contrário.

§3º - O acordo será autorizado mediante portaria individual do Procurador Geral, valendo 
apenas para o processo em referência.

§4º - Situações idênticas, devidamente processadas, terão direito ao mesmo benefício, e 
nas mesmas condições, desde que os interessados requeiram tal direito administrativamente.

§5º - Este artigo somente se aplica aos casos de natureza estritamente fi nanceira.
§6º - A extinção do processo judicial, em todo caso, deverá ser sem qualquer reconhecimento 

de culpa por parte do Município e sem ônus processuais e sucumbenciais ao Município, salvo 
as exceções previstas na legislação.

TÍTULO II
DO ESTATUTO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA CARREIRA

Seção I
Do ingresso

Art. 16. O ingresso na carreira de Procuradores do Município dar-se-á na referência inicial da 
carreira e dependerá da aprovação prévia em concurso público de provas e títulos.

§1º -  São requisitos para ingresso no cargo: 
I – ser brasileiro;
II – estar regulamente inscrito como Advogado na OAB;
III – estar quite com o serviço militar;
IV – estar no gozo dos direitos políticos;
V – gozar de boa saúde, física e mental;
VI – possuir ilibadas condutas social, profi ssional ou funcional e não registrar antecedentes 

criminais incompatíveis com o exercício da função;
VII – comprovar, no mínimo, 2 (dois) anos de atividade jurídica como advogado regularmente 

inscrito na OAB; e
VIII – apresentar declaração de bens no ato da posse.
IX – demais documentos previstos em edital
 
§2º. Considera-se atividade jurídica aquela exercida com exclusividade por bacharel em 

Direito, bem como o exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive de magistério superior, 
que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico, vedada a contagem do estágio 
acadêmico ou de qualquer outra atividade anterior à colação de grau.

Art. 17. O concurso de ingresso na carreira inicial de Procurador do Município deverá contar 
com pelo menos duas fases, sendo uma delas discursiva, além da participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil em todas as suas etapas, na forma do art. 132 da Constituição Federal.

 
Seção II

Da Estabilidade

Art. 18. O Procurador do Município é efetivo desde a posse e passa a gozar da garantia da 
estabilidade após 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo e confi rmação no estágio probatório.

§1º - Nos 3 (três) primeiros anos de exercício do cargo, o Procurador do Município terá 
seu trabalho e sua conduta avaliados semestralmente pela Corregedoria-Geral, cujos relatórios 
serão submetidos à apreciação do Conselho Superior, para fi ns de estabilidade.

§2º - A avaliação apontará a atuação do procurador, devendo ser adotados os critérios típicos 
de avaliação do exercício da advocacia previstos na Lei 8906/94 - Código de Ética e Disciplina 
da OAB e nos Provimentos do Conselho Federal da OAB que regulam a Advocacia Pública.

Art. 19. O Corregedor-Geral 2 (dois) meses antes de decorrido o triênio, remeterá 
ao Conselho Superior relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal e funcional dos 
Procuradores do Município em estágio probatório, concluindo, objetiva e fundamentadamente, 
pela sua estabilidade, ou não.

Seção III
Da Carreira

Art. 20. Os cargos de Procurador do Município, com carga horária e quantitativo fi xados no 
ANEXO II desta lei, são organizados em carreira composta das seguintes categorias de iguais 
atribuições e responsabilidades:

I – Terceira categoria: Procuradores do Município recém-ingressos no cargo;
II – Segunda Categoria: Procuradores do Município com mais de seis anos de efetivo 

exercício no cargo e pelo menos 60 horas anuais em cursos de aperfeiçoamento;
III – Primeira Categoria: Procuradores do Município com mais de quatorze anos na carreira 

e pelo menos 60 horas anuais em cursos de aperfeiçoamento;

Art. 21. Aperfeiçoamento, para os efeitos desta Lei, é a capacitação do
Procurador do Município em palestras e congressos ou cursos de formação, especialização 

ou outras modalidades, com afi nidade na área de atuação, a ser atestado pelo Conselho 
Superior. 

Seção IV
Da Progressão

Art. 22. Progressão é o deslocamento funcional na carreira, que deverá ocorrer 
automaticamente a cada dois anos, dentro da mesma categoria, conforme ANEXO III desta lei.

Seção V
Da Promoção

Art. 23. Promoção é a mudança para a categoria superior, que deverá ocorrer 
automaticamente, quando cumpridos o interstício temporal e comprovados os requisitos de 
aperfeiçoamento profi ssional exigidos no art. 20.

TÍTULO III
DOS DIREITOS, DAS PRERROGATIVAS E DAS GARANTIAS

Art. 24. Os Procuradores do Município farão jus aos direitos e vantagens desta lei e correlatas 
bem como às previstas para o conjunto do funcionalismo público do Município. 

Art. 25. Os Procuradores do Município exercem função essencial à Justiça e ao controle da 
legalidade dos atos da Administração Pública Municipal, gozando das prerrogativas inerentes à 
advocacia e das seguintes:

I – estabilidade, após 3 (três) anos de exercício, somente podendo perder o cargo em virtude 
de sentença judicial ou processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada ampla 
defesa;

II – irredutibilidade de remuneração, observado o disposto na CRFB; e
III – autonomia em suas posições técnico-jurídicas.

Art. 26. Aos Procuradores do Município será concedida carteira de identidade funcional 
ofi cial.

Art. 27. Aos Procuradores do Município, além das prerrogativas das carreiras de Estado da 
Advocacia Pública, é assegurado:

I – ingressar e transitar livremente nos órgãos públicos municipais;
II – examinar, em qualquer órgão público municipal, autos de processos fi ndos ou em 

andamento, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias e a tomada 
de apontamentos;

III – usar a carteira de identidade funcional; e
IV – receber auxílio ou colaboração das autoridades administrativas e de seus agentes, 

sempre que solicitar;

Art. 28. Nenhum Procurador do Município poderá ser afastado do desempenho de suas 
atribuições ou dos procedimentos em que ofi cie ou deva ofi ciar, exceto por impedimento, férias, 
licenças ou afastamento motivado observado o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Ao Procurador-Geral do Município é assegurado o direito de avocar 
processos administrativos e judiciais sob sua competência. 

Art. 29. O exercício da advocacia pública pelos Procuradores do Município prescindirá de 
instrumento de mandato e não se sujeita a controle de frequência, conforme diretriz traçada pelo 
Conselho Federal da OAB, não fazendo, em qualquer caso, jus a hora-extra.

Art. 30. Os direitos, prerrogativas e garantias dos membros da carreira de Procurador do 
Município são inerentes ao exercício de suas funções e irrenunciáveis, e não excluem outras 
concedidas por lei.

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO DO PROCURADOR DO MUNICÍPIO

Art. 31. Aplica-se aos Procuradores do Município o subteto funcional dos procuradores 
previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição da República.

Art. 32. Aplicam-se à remuneração percebida pelos Procuradores do Município os reajustes 
de vencimentos que, em caráter geral, venham a ser concedidos aos demais servidores 
municipais.

Art. 33. O vencimento inicial do cargo de Procurador do Município, os níveis e padrões 
vencimentais da carreira fi cam defi nidos pelos valores constantes do ANEXO III desta lei.

TÍTULO IV
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DOS IMPEDIMENTOS.

Art. 34. São deveres funcionais dos Procuradores Municipais, além de outros previstos na 
Constituição e nas leis:

I – manter, pública e particularmente, conduta ilibada e compatível com o exercício do cargo;
II – zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela dignidade de suas funções;
III – zelar pelo respeito aos demais Procuradores do Município; 
IV – atender quando necessário e tratar com urbanidade os munícipes, as partes, as 

testemunhas, os servidores e os auxiliares;
V – desempenhar com zelo e presteza as suas funções;
VI – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII – indicar os fundamentos fáticos e jurídicos de seus pronunciamentos;
VIII – observar as formalidades legais no desempenho de sua atuação funcional;
IX – resguardar o conteúdo de documentos ou informações obtidos em razão do cargo ou 

função e que, por força de lei, tenham caráter sigiloso;
X – adotar, nos limites de suas atribuições, as providências cabíveis contra as irregularidades 

de que tenha conhecimento em razão do cargo;
XI – atender aos expedientes administrativo e forense, participando das audiências e 

de demais atos, salvo nos casos em que tenha de proceder a diligências indispensáveis ao 
exercício de suas funções; 

XII – atender, com presteza, as solicitações dos seus pares, para acompanhar atos 
administrativos ou judiciais ou diligências que devam realizar-se na área em que exerçam suas 
atribuições; 
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XIII – acatar, no plano administrativo, as decisões e os atos normativos dos órgãos de 
Direção Superior, salvo quando manifestamente ilegais;

XIV – prestar informações solicitadas ou requisitadas pelos órgãos e Secretarias municipais;
XV – exercer permanente fi scalização sobre os servidores subordinados;
XVI – comparecer às reuniões dos órgãos colegiados da instituição a qual pertencer, bem 

como às reuniões dos órgãos que componha representando a PGM, salvo por motivo justo;
XVII – comparecer aos cursos de aprimoramento proporcionados pela municipalidade; 
XVIII – atender e prestar esclarecimentos aos munícipes, conforme Regimento Interno; 

Art. 35. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos Procuradores 
do Município é vedado:

I – exercer qualquer outra função pública, salvo a de magistério;
II – participar da administração de sociedade empresária ou simples, exceto como cotista 

ou acionista;
III – participar de banca ou de comissão de concurso público, quando concorrer parente 

consanguíneo ou afi m, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, bem como cônjuge ou 
companheiro;

IV – manter, sob sua chefi a imediata, em cargo ou função gratifi cada, cônjuge, companheiro, 
ou parente consanguíneo ou afi m até o terceiro grau;

V – retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto 
da repartição;

VI – recusar fé a documentos públicos; 
VII – opor resistência injustifi cada ao andamento de documento, processo ou execução de 

serviço;
VIII – delegar a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho 

de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;
IX – coagir ou aliciar subordinados no sentido de fi liarem-se a associação profi ssional ou 

sindical ou a partido político;
X – valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade 

da função pública;
XI – atuar como intermediário junto a repartições públicas do Município, salvo quando se 

tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, de cônjuge 
ou companheiro;

XII – receber ou exigir, ainda que fora das funções, mas em razão dela, comissão, presente 
ou qualquer outra vantagem indevida;

XIII – aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro;
XIV – proceder de forma desidiosa; 
XV – utilizar bens ou recursos materiais públicos para fi ns particulares;
XVI – cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em 

situações de emergência e transitórias;
XVII – recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;
XVIII – exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou 

da função;
XIX – não atender, de modo injustifi cado, convocações dos órgãos de Direção e 

Administração da PGM; 
XX – não comparecer, de modo injustifi cado, às reuniões de trabalho dos Grupos, das 

Comissões ou dos Conselhos em que represente a PGM.
XXI - descumprir acórdão e parecer normativo adotado pelo Procurador Geral e aprovados 

pelo Prefeito Municipal; e
XXII - manifestar-se, publicamente, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto 

pertinente às suas funções, salvo ordem, ou autorização do Procurador Geral, respeitadas 
as liberdades de opinião, de crítica acadêmica, artística e literária, bem como em razão de 
interesse público municipal.

Parágrafo único. A advocacia privada pelos Procuradores não poderá ser exercida nas 
causas em que, por lei ou em razão do Interesse, aconteça a atuação de qualquer dos entes 
públicos do Município.

Art. 36. É defeso aos Procuradores do Município exercer suas funções em processo judicial 
ou administrativo:

I - em que sejam partes;
II - em que hajam atuado como advogado de qualquer das partes;
III - em que seja interessado parente consanguíneo ou afi m, em linha reta ou colateral, até o 

segundo grau, bem como cônjuge ou companheiro.

Art. 37. Os Procuradores do Município devem se dar por impedidos:
I - quando hajam proferido parecer ou voto favorável à pretensão deduzida em juízo pela 

parte adversa;
II - por questões de incompatibilidade entre a tese jurídica a ser esposada;
III - nas hipóteses da legislação processual.

Parágrafo Único - Nas situações previstas neste artigo, cumpre seja dada ciência ao superior 
hierárquico imediato, em expediente reservado, dos motivos do impedimento, objetivando a 
designação de substituto.

TÍTULO V
DO FUNDO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES - FUNPROGER

Art. 38. Fica criado o Fundo da Procuradoria-Geral do Município de Campos dos Goytacazes 
- FUNPROGER, que tem por objetivos:

I – informatização, aquisição de equipamentos e veículos automotores, melhoria, reforma e 
ampliação das instalações físicas, visando o aparelhamento da Procuradoria Geral do Município;

II – custeio das atividades de pesquisa e estudos jurídicos da Procuradoria Geral do 
Município, sua intercomunicação com órgãos e entidades especializados em direito e atualização 
da biblioteca;

III – aperfeiçoamento da capacitação profi ssional de seus Procuradores e demais servidores 
lotados na PGM;

IV – promoção do aperfeiçoamento técnico e administrativo do pessoal do quadro funcional 
da Procuradoria Geral do Município, mediante convênios ou termos congêneres com órgãos e 
instituições públicas e privadas de ensino;

V – o incentivo ao desempenho dos Procuradores do Município;
VI – Realização e participação em cursos, seminários, aulas, palestras, simpósios congressos 

e outros encontros de fundo jurídico, dando-se prioridade de participação aos Procuradores do 
Município.

VII – edição e distribuição de boletins informativos e de outras publicações de interesse do 
sistema jurídico municipal;

VIII – assinatura e aquisição de jornais, revistas, livros e vídeos e documentários de interesse 
jurídico do órgão;

IX – o recebimento, na qualidade de depositário, e o repasse de honorários advocatícios 
devidos aos Procuradores do Município.

Parágrafo único. Outras aplicações e investimentos de interesse da Procuradoria Geral do 
Município com recursos do Fundo dependem de autorização prévia do Conselho Superior da 
PGM, mediante exposição do Procurador Geral do Município.

Art. 39. Constituem-se receitas do Fundo da Procuradoria-Geral do Município de Campos 
dos Goytacazes:

I – verbas orçamentárias provenientes de dotação orçamentárias;
II – honorários advocatícios concedidos em favor do Município, inclusive em acordos judiciais 

e extrajudiciais;
III – auxílios, subvenções e contribuições de entidades públicas;
IV – doações e legados;
V – receitas próprias diversas;
VI – taxas de inscrição em concursos públicos;
VII – os rendimentos provenientes da aplicação fi nanceira bem como o produto da 

remuneração das aplicações fi nanceiras do próprio Fundo;
VIII – quaisquer outras receitas que a ele possam ser legalmente incorporadas.

§1º- As receitas previstas no inciso II serão assim destinadas:

I – até 31 de dezembro de 2019, 70% (setenta por cento) para os objetivos descritos no art. 
38, IX desta Lei e 30% (trinta por cento) para os objetivos previstos no Art. 38, I a VIII, desta Lei;

II – a partir de 1º de janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2020, 80% (oitenta por cento) 
para os objetivos descritos no art. 38, IX desta Lei e 20% (vinte por cento) para os objetivos 
previstos no Art. 38, I a VIII, desta Lei;

III – a partir de 1º de janeiro de 2021, 90% (noventa por cento) para os objetivos descritos no 
art. 38, IX desta Lei e 10% (dez por cento) para os objetivos previstos no Art. 38, I a VIII, desta 
Lei.

§2º- Os saldos fi nanceiros do FUNPROGER existentes no fi nal da cada exercício serão 
automaticamente transferidos para o exercício seguinte, fi cando vedada a devolução dos 
recursos ao Tesouro Municipal.

Art. 40. O FUNPROGER será administrado por um Conselho Gestor constituído pelo 
Procurador-Geral do Município, que o presidirá, pelos Subprocuradores Gerais do Município, 
um Procurador do Município indicado por seus pares e por um servidor efetivo nomeado através 
de portaria do Procurador-Geral do Município, na qualidade de Tesoureiro do Fundo.

Art. 41. Compete ao Conselho Gestor do Fundo fi xar as diretrizes operacionais e o 
plano de aplicação dos recursos do FUNPROGER, bem como baixar normas e instruções 
complementares relativas ao fundo.

Art. 42. Os recursos e as aplicações fi nanceiras do FUNPROGER serão respectivamente 
depositados e movimentados em instituições fi nanceiras ofi ciais ou em instituições fi nanceiras 
conveniadas ao Município, em conta especial vinculada, ressalvados os eventuais recursos 
oriundos do Estado ou da União, cuja legislação estabeleça modo diverso de depósito.

Art. 43. A movimentação da conta e das aplicações fi nanceiras a que se refere o artigo 
anterior e a emissão dos cheques ou autorizações de pagamentos respectivos cabe ao 
Procurador Geral do Município em conjunto com o Tesoureiro do Fundo. 

Parágrafo único. O Procurador Geral do Município poderá delegar a atribuição a que se 
refere este artigo.

Art. 44. O Procurador Geral do Município é o ordenador de despesa do FUNPROGER, para 
todos os fi ns e efeitos legais.

§1º O Procurador Geral do Município deverá publicar balanço fi nanceiro dos recursos do 
FUNPROGER, anualmente, de acordo com a legislação pertinente.

§2º A prestação de contas será consolidada por ocasião do encerramento do correspondente 
exercício, publicada no Diário Ofi cial do Município e disponibilizada no Portal de Transparência.

CAPÍTULO I
DOS HONORÁRIOS

Art. 45. Os honorários de sucumbência decorrem do exercício da advocacia e constituem 
verba autônoma privada, de natureza alimentar, pertencentes aos Procuradores do Município, 
nos termos da lei, ainda que no exercício de cargo de direção, chefi a e assessoramento superior, 
não sendo considerados como receita pública de qualquer natureza, sendo:

I- honorários advocatícios decorrentes da cobrança judicial da dívida ativa do Município de 
Campos dos Goytacazes, realizada pela Procuradoria Geral do Município;

II- honorários advocatícios de sucumbência concedidos em qualquer processo judicial 
em que seja vitorioso o Município, através de sua administração direta e indireta, inclusive 
provenientes de acordos judiciais e extrajudiciais

Art. 46. Em sede judicial, o valor dos honorários advocatícios corresponde ao fi xado por 
decisão do juízo competente.

Art. 47. Nos negócios jurídicos processuais em que a Fazenda Pública seja parte e nos 
pagamentos dos créditos fi scais ajuizados, os honorários fi cam fi xados em 10% (dez por cento) 
do proveito econômico em discussão.

§1º Nas execuções fi scais, inclusive nas já em curso, os honorários advocatícios incidirão 
sobre o valor atualizado do débito exequendo, no mesmo percentual estabelecido no caput, seja 
para os créditos tributários, como para os créditos não tributários;

§2º Os honorários advocatícios serão incluídos automaticamente na guia para pagamento 
do débito em execução;

§3º No caso de parcelamento fi scal, os honorários devem ser liquidados juntamente com o 
pagamento das parcelas;

§4º As autoridades públicas não poderão dispor dos honorários advocatícios em acordos ou 
benefícios fi scais, salvo as disposições previstas na legislação, sob pena de responsabilidade.

Art. 48. A distribuição dos recursos provenientes de honorários advocatícios será feita 
entre os Procuradores do Município em efetivo exercício na Administração direta e indireta do 
Município de Campos dos Goytacazes, sem distinção de cargo, carreira e órgão ou entidade de 
lotação, bem como entre os Procuradores Inativos, ainda que ocupantes de cargo em comissão 
da administração direta ou indireta, na forma do regulamento a ser expedido pelo Procurador 
Geral do Município.

Art. 49. Os honorários advocatícios não serão considerados para efeito de teto remuneratório, 
cálculo dos proventos de aposentadoria ou pensão, nem serão computados como base de 
cálculo de contribuição previdenciária.

Art. 50. Não terão direito ao recebimento de honorários, de que trata esta Lei, os servidores 
que se enquadrem nas seguintes situações:

I – Servidores de outros órgãos da Administração Municipal, Estadual ou Federal, cedidos 
para a Procuradoria Geral do Município ou Secretaria/Superintendência de Justiça, a qualquer 
título, inclusive em cargos em comissão, com exceção do Procurador Geral do Município e dos 
Subprocuradores Gerais do Município;

II – Ocupantes do cargo de provimento efetivo de Procurador do Município de Campos dos 
Goytacazes cedidos para entidades da sociedade civil organizada ou órgãos de classe.

III – os pensionistas dos Procuradores do Município;
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Previcampos

Art. 51. Será suspenso o rateio de honorários ao titular do direito em qualquer das seguintes 
condições:

I – em licença por interesse particular;
II – em licença para campanha eleitoral;
III – em exercício de mandato eletivo;
IV – em licença para o serviço militar;
V – em licença para acompanhar cônjuge servidor público que servir em outro ponto do 

Estado, território nacional, ou no estrangeiro;
VI – em cumprimento de penalidade de suspensão; e
VII – licenciado para desempenho de mandato classista. 

Parágrafo Único. Será excluído da distribuição de honorários o titular do direito que perder 
o cargo por exoneração - a pedido ou ex offi cio, demissão, falecimento ou pela posse em outro 
cargo, desde que dela se verifi que acumulação vedada constitucionalmente.

Seção I
Da forma de rateio dos honorários

 
Art. 52. Os valores dos honorários devidos serão calculados segundo o tempo de efetivo 

exercício no cargo, para os ativos, e pelo tempo de aposentadoria, para os inativos, com efeitos 
fi nanceiros a contar da publicação desta Lei, obtidos pelo rateio nas seguintes proporções:

I – 100% (cem por cento) de uma cota-parte para o Procurador Geral do Município, os 
Subprocuradores Gerais e os ocupantes do cargo de provimento efetivo de Procurador do 
Município, no efetivo exercício de suas funções e atribuições, após o cumprimento e aprovação 
no estágio probatório;

II – 50% (cinquenta por cento) de uma cota-parte para os ocupantes do cargo de provimento 
efetivo de Procurador do Município no período do estágio probatório;

III – 100% (cem por cento) de uma cota-parte para os inativos ocupantes do cargo de 
provimento efetivo de Procurador do Município nos primeiros 05 (cinco) anos após a efetivação 
da aposentadoria, fi ndos os quais a proporção será reduzida para 50% (cinquenta por cento) 
da cota-parte, mantendo-se este percentual fi xo e permanente até a data de cessação da 
aposentadoria.

 
§1º O ocupante do cargo de provimento efetivo de Procurador do Município, cedido para 

outro ente estatal, receberá o percentual de que trata o inciso I supra pelo prazo de 2 (dois) anos, 
a contar do início da cessão; fi ndo os quais a proporção será reduzida para 50% (cinquenta por 
cento) da cota-parte pelo período de 2 (dois) anos, cessando a partir de então o recebimento 
até o fi m da cessão. 

§2º O ocupante do cargo de provimento efetivo de Procurador do Município que esteja no 
período do estágio probatório, cedido para outro ente estatal, não terá direito ao recebimento 
dos honorários.

§3º Finda a cessão a que se referem os parágrafos primeiro e segundo, o ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Procurador do Município fará jus ao recebimento dos honorários, nos 
moldes do inciso I ou II.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS FINAIS

Art. 53. Aplica-se aos Procuradores do Município, subsidiariamente e no que couber, as 
disposições gerais relativas aos servidores públicos municipais.

Art. 54. Fica incorporada ao vencimento base dos Procuradores do Município 100% da 
verba recebida em razão das leis municipais 4.212/83 e 8.054/08, revogando-se expressamente 
o art. 1º, II, da referida lei, e todas as demais normas que disciplinam a matéria no tocante aos 
Procuradores do Município.

Art. 55. Em razão da incorporação prevista no artigo anterior, todos os Procuradores do 
Município em atividade na data da publicação desta lei, serão enquadrados na “Primeira 
Categoria” prevista no art. 20, III, independentemente do tempo de serviço e demais requisitos, 
preservando a referência dos padrões vencimentais atuais e mantidos os demais direitos por 
ventura já adquiridos.

Art. 56. A primeira eleição dos membros componentes do Conselho Superior da PGM será 
convocada pelo Procurador-Geral no prazo de até cento e oitenta dias, a contar da entrada em 
vigor desta Lei.

Art. 57. Ficam criadas 05 (cinco) funções gratifi cadas de Procurador-Chefe de Especializada, 
símbolo FG5, cujo valor se equipara ao símbolo DAS 5, ou o que o substitua, extinguindo-se, por 
conseguinte, as funções gratifi cadas criadas pela lei municipal 7.648/04.

Art. 58. - Esta Lei será regulamentada, no que couber, mediante Decreto do Prefeito 
Municipal.

Art. 59. As despesas decorrentes da aprovação da presente Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas para a Procuradoria Geral, no orçamento municipal de 
2019, e nos orçamentos dos demais exercícios futuros, fi cando autorizadas as suplementações 
orçamentárias que se fi zerem necessárias.

Art. 60. Os empenhos vinculados ao orçamento do Fundo da Procuradoria Geral do Município 
– FUNPROGER e realizados até a data da publicação desta lei, não serão considerados para 
o rateio previsto no art. 39, §1º.

Art. 61. Fica revogada a Lei Municipal n.º 7.752/2005, bem como o parágrafo único do artigo 
2º da lei 8.326/12, art. 3º, §1º, I do Decreto 186/13 e demais disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 28 de junho de 2019.

Rafael Diniz
- Prefeito –

RELAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATATIFICADAS DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE DE CARGOS

Procurador Geral do Município DAS 1 1

Subprocurador Geral do Município DAS 2 2

Subprocurador Adjunto do Município DAS 2 4

Chefe de Gabinete DAS 2 1

Diretor de procedimentos administrativos DAS 3 1

Diretor de convênios DAS 3 1

Diretor de resolução de litígios da divida ativa DAS 3 1

Diretor de processos contenciosos DAS 3 1

Diretor jurídico de pessoal DAS 3 1

Diretor de procedimentos do Ministério Público DAS 3 1

Diretor da Divida Ativa DAS 3 1

Diretor de patrimônio e desapropriação DAS 3 1
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Diretor de procedimentos dos Tribunais de Contas DAS 3 1

Assessor Especial DAS 4 9

Auxiliar Especial DAS 5 3

Procurador-Chefe de Especializada FG 5 5

Assessor especial de contabilidade judicial FG 5 1

Auxiliar especial de gabinete FG 5 2

Assessor especial de gabinete FG 3 4

ANEXO II

(Cargos / Quantitativos / Carga horária)

Denominação do grupo ocupacional Denominação do cargo Nível de vencimento Quantitativo de vagas Carga horária semanal

NÍVEL SUPERIOR
Procurador do Município III
Procurador do Município II
Procurador do Município I

NSIII
NSII
NSI

50 20

ANEXO III

(Níveis e Padrões de vencimentos)

PRIMEIRA CATEGORIA – NSI

A B C D E F G H I J K L M N O P Q

16334,64 16743 17161,58 17590,62 18030,38 18481,14 18943,17 19416,75 19902,17 20399,72 20909,72 21432,46 21968,27 22517,48 23080,41 23657,42 24248,86

SEGUNDA CATEGORIA – NSII

A B C D E F G H I J K L M N O P Q

10735,04 11003,42 11278,5 11560,47 11849,48 12145,72 12449,36 12760,59 13079,61 13406,6 13741,76 14085,31 14437,44 14798,37 15168,33 15547,54 15936,23

TERCEIRA CATEGORIA – NSIII

A B C D E F G H I J K L M N O P Q

7055,017 7231,392 7412,177 7597,482 7787,419 7982,104 8181,657 8386,198 8595,853 8810,749 9031,018 9256,794 9488,213 9725,419 9968,554 10217,77 10473,21

Lei nº  8.912, de 28 de junho de 2019.

“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária para o ano de 
2020, e dá outras pro-vidências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA     E    EU    SANCIONO    A    SEGUINTE    LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal, no § 
2º do art. 151 da Lei Orgânica do Município e no artigo 4º da Lei Comple-mentar Federal 
nº 101, de 04 de maio de 2000, fi cam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o ano 
de 2020, compreendendo:

I - As Metas e Prioridades da Adminis-tração Municipal; 
II - As Metas e Riscos Fiscais;
III - As diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas 

alterações;
IV - A organização e a estrutura do Or-çamento Municipal;
V - A administração da dívida e opera-ções de crédito;
VI - As despesas de pessoal;
VII - As disposições sobre alterações na legislação tributária do município;
VIII - As disposições fi nais.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As metas e prioridades da Administração Municipal para o Exercício Financeiro 
de 2020 estão defi nidas e demonstradas no Plano Plurianual 2018/2021, observada a 
compatibilidade com os obje-tivos e normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2020 
serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas esta-belecidas nos 
Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas.

§ 2º A Programação das despesas aprovada na Lei Orçamentária para o Exercício 
Financeiro de 2020 e os projetos de lei de créditos adicionais que a modifi -quem, quando 
alterarem o Plano Plurianual, deverão ser automaticamente integrados aos respectivos 
ane-xos do Plano Plurianual. 

§ 3º Na elaboração da Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2020 o Poder 
Executivo pode-rá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei, a fi m de adequar 
a despesa orçada à receita esti-mada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

CAPÍTULO III
DAS METAS E DOS RISCOS FISCAIS

Art. 4º Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, as metas fi scais de receitas, despesas, resultado pri-mário, resultado 
nominal e montante da dívida pública para o Exercício Financeiro de 2020, e a avaliação 
dos riscos fi scais, estão identifi cados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com 
a Portaria STN nº 389, de 14 de junho de 2018.

Art. 5º Os Anexos de Metas Fiscais e dos Riscos Fiscais conforme § 3º do art. 4º da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, obedecem às determi-nações do Manual 
de Demonstrativos Fiscais aprova-do pela Portaria STN nº 389, de 14 de junho de 2018, 
modifi cada pela Portaria STN nº 878, de 18 de dezem-bro de 2018, e constituem-se dos 
seguintes:

I - Anexo de Metas Fiscais:

a) demonstrativo I - Metas Anuais;
b) demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

c) demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Compa-radas com as Metas Fiscais Fixadas 
nos Três Exercí-cios Anteriores;

d) demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Lí-quido;
e) demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Re-cursos Obtidos com a Alienação de 

Ativos;
f) demonstrativo VI - Avaliação da Situação Finan-ceira e Atuarial do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores; 
g) demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
h) demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado;

II - Anexo de Riscos Fiscais:

a) Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

Parágrafo Único. Os Demonstrativos referidos nes-te artigo constituirão as Metas 
Fiscais do Município.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS 
ALTERAÇÕES

Art. 6º Constituem diretrizes gerais para a Adminis-tração Municipal:

I - ampliação da participação da socie-dade na gestão das políticas públicas municipais, 
em especial nos projetos sociais que visem promover a garantia dos direitos fundamentais 
do cidadão;

II - ampliação de instrumentos políticos de controle da ação municipal pela sociedade 
civil or-ganizada, por meio dos Conselhos e entidades não governamentais, visando a 
maior transparência dos atos públicos;

III - modernizar os métodos e procedi-mentos da administração pública municipal, 
com vis-tas à racionalização na alocação de recursos públicos e ao equilíbrio das contas 
públicas;

IV - compromisso com a melhoria per-manente da gestão pública municipal, por meio 
da de-fi nição, de um modelo de gestão comprometido com resultados, da capacitação e 
valorização do quadro funcional da Prefeitura Municipal e do fortalecimento das instituições 
públicas municipais.

Art. 7º O projeto de lei orçamentária anual do Muni-cípio de Campos dos Goytacazes, 
relativo ao exercício de 2020, deve assegurar os princípios de justiça, inclu-sive tributária, 
de controle social e de transparência na elaboração e execução do orçamento, assim 
conside-rados:

I - o princípio de justiça social implica em assegurar, na elaboração e execução do 
orçamen-to, projetos e atividades que venham a reduzir as desi-gualdades entre indivíduos 
e regiões da cidade, com-bater a exclusão social e gerar empregos;

II - o princípio de controle social implica em assegurar a todo cidadão a participação na 
elabo-ração e no acompanhamento do orçamento;

III - o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional 
da pu-blicidade, a utilização dos meios disponíveis para ga-rantir o real acesso dos 
munícipes às informações re-lativas ao orçamento. 

Art. 8º Será assegurada aos cidadãos a participa-ção no processo de elaboração, 
execução e fi scaliza-ção do orçamento.

Parágrafo único. A participação da sociedade no processo de elaboração e fi scalização 
do planejamen-to orçamentário do Município deve obedecer ao dis-posto no Decreto 
65/2018, que regulamentou os arti-gos 119 e 120 da Lei Municipal nº 7.972/2008.

Art. 9º O processo de elaboração da lei orçamentá-ria para exercício 2020 contará 
com ampla participa-ção da sociedade civil e das comunidades organiza-das, devendo o 
Governo Municipal dispor de todos os instrumentos de comunicação possíveis para dar 
am-plo conhecimento aos munícipes.
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CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO

ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 10. A Lei Orçamentária Anual (LOA) será ela-borada conforme as diretrizes, os 
objetivos e os pro-gramas estabelecidos no Plano Plurianual 2018/2021 e nesta Lei, 
observada as demais normas aplicáveis e compreenderá:

I - o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social dos Poderes Legislativo e Executivo, dos 
Fundos, das Au-tarquias e das Fundações;

II - o Orçamento de Investimentos das Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista, nas quais o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto.

Parágrafo único. Os quadros de detalhamento dos orçamentos específi cos da 
Administração Direta, Indi-reta e do Legislativo integrarão a Lei Orçamentária Anual do 
Município.

Art. 11. Para fi ns desta Lei, entende-se por:
I - programa - instrumento de organização da ação governamental, visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por indicadores esta-belecidos 
no Plano Plurianual;

II - projeto - instrumento que contribui para que se alcance o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a criação, ex-pansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;

III - atividade - instrumento que contribui para que se alcance o objetivo do programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-tínuo e permanente, 
das quais resulte um produto ou resultado necessário à manutenção da ação de gover-no;

IV - operação especial - despesas que não contri-buem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulte um produto ou que não geram con-traprestação direta 
sob a forma de bens e serviços, ca-racterísticos dos programas de gestão;

V - subprojeto ou subatividade - menor nível de ca-tegoria de programação, sendo 
utilizado para especifi -car a localização física de uma ação ou a etapa de uma determinada 
ação;

VI - unidades gestoras - unidades da Administração Direta e Indireta do Município, 
investidas de competên-cia de gerir recursos orçamentários e fi nanceiros, pró-prios ou sob 
descentralização, bem como o Poder Le-gislativo.

§ 1° Cada programa identifi cará as ações necessá-rias para atingir os seus objetivos, 
sob forma de ativi-dades ou projetos, especifi cando os respectivos valo-res, bem como as 
unidades gestoras responsáveis pe-la realização da ação.

§ 2º As atividades ou projetos poderão ser desdo-bradas em subprojetos ou subatividades, 
especial-mente para identifi car a localização física das respecti-vas atividades ou projetos, 
com a correspondente defi -nição de valores alocados.

§ 3º As categorias de programação de que trata es-ta lei serão identifi cadas na LOA: 
por funções, subfun-ções, programas, atividades, projetos e operações es-peciais, em 
correspondência com o estabelecido no Plano Plurianual 2018/2021.

Art. 12. Os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, discriminarão as despesas por 
Unidade Gesto-ra, detalhadas por categoria de programação em nível de projeto ou de 
atividade, especifi cando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a 
seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orçamentária, a modalidade 
de aplicação e a fonte de recursos:

§ 1º A especifi cação do grupo de naturezas de despesa, mencionada no caput deste 
artigo, obedece-rá necessariamente às seguintes classifi cações:

I -  Pessoal e encargos sociais - 1;
II - Juros e encargos da dívida - 2;
III - Outras despesas correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;
V - Inversões fi nanceiras, incluídas quaisquer des-pesas referentes à constituição ou 

aumento de capital de empresas - 5;
VI - Amortização da dívida - 6;
VII - Reserva do RPPS - 7;
IX - Reserva de contingência - 9.

§ 2º As unidades gestoras serão agrupadas em ór-gãos, assim entendidos como os de 
maior nível de classifi cação institucional.

§ 3º A especifi cação da modalidade de aplicação mencionada no caput deste artigo 
indicará se os recur-sos serão destinados, mediante transferência a outras esferas de 
governo, à administração municipal indire-ta, a instituições privadas com ou sem fi ns 
lucrativos, bem como àquelas designadas em leis específi cas, obedecendo necessariamente 
ao disposto na Portaria Interministerial STN/SOF nº 163 de 04 de maio de 2001.

Art. 13. As Receitas e Despesas discriminadas na Lei de Orçamento Anual terão por 
base:

I - a compatibilidade entre as recei-tas e as despesas, segundo as fontes de toda 
natureza e os valores realizados de acordo com as alterações de ordem tributário-fi scal, 
transferências e as novas circunstâncias do exercício de 2020;

II - a discriminação das despesas, por programas e por natureza de despesa, expressa 
em moeda corrente de junho de 2019, vedada a atua-lização dos valores;

III -a previsão de despesa para amor-tização de fi nanciamentos contratados pelo 
Município;

IV - a harmonização das despesas, de modo a evitar a desarticulação e a sobreposição 
de projetos e atividades, por diferentes Unidades Gesto-ras da Administração Direta e 
Indireta com a mesma fi nalidade.

Art. 14. A Lei Orçamentária Anual discriminará, no mínimo, em categorias de programação 
específi cas, as dotações destinadas:

I - ao pagamento de pessoal e encar-gos;
II - ao pagamento de encargos e amortização da dívida;
III - ao pagamento de precatórios judi-ciais;
IV - às despesas com publicidade, pro-paganda e divulgação ofi cial, excetuando-se as 

cam-panhas de utilidade pública que poderão ocorrer por conta das dotações destinadas 
aos programas fi nalís-ticos;

V - às despesas relativas à educação e saúde de forma a que sejam atingidos os limites 
cons-titucionais;

VI - às despesas para atendimento, aos convênios e operações de crédito pleiteadas, 
devendo ser identifi cados os montantes relativos à contrapartida obrigatória.

Art. 15. O projeto de Lei Orçamentária Anual que o Executivo Municipal encaminhará ao 
Legislativo será constituído de:

I - mensagem de lei;
II - texto da Lei;
III - consolidação dos quadros orça-mentários do Executivo, da Câmara, das Autarquias, 

das Fundações, dos Fundos Especiais e das Empresas Públicas;
IV - demonstrativo dos recursos a se-rem aplicados na manutenção e desenvolvimento 

do ensino fundamental, para fi ns do cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
do art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 12 de se-tembro de 1996;

V - anexos dos orçamentos, fi scal e da seguridade social, discriminando a receita e a 
des-pesa na forma defi nida nesta Lei;

VI - demonstrativo dos recursos a se-rem aplicados em programas de saúde, para fi ns 
do disposto na Emenda Constitucional nº 29 de 13 de se-tembro de 2000;

VII - demonstrativo das fontes de re-cursos por grupos de despesas, com sua respectiva 
destinação;

VIII - quadros atualizados relativos à revisão das metas de arrecadação de receita e 
expan-são da despesa, constantes da Lei de Diretrizes Orça-mentárias para o exercício a 
que se refere o orçamen-to; 

IX - cálculo atualizado da estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado, explicitando a parcela da margem apropriada no projeto com as 
expansões de gastos obrigatórios e demonstrando a compatibilidade com os Anexos 
previstos nesta Lei.

Art. 16. Quando na apuração bimestral das receitas municipais, (excluídas as 
provenientes dos convênios e as operações de crédito) for constatado que aquelas não 
atingiram o valor correspondente, à pelo menos 90% (noventa por cento) da receita prevista 
para aque-le período, o Prefeito poderá promover, por ato próprio, o contingenciamento 
das despesas, de forma propor-cional ao montante destinado a cada Programa da 
Administração Direta e Indireta.

§ 1º A limitação de empenho e movimentação fi -nanceira far-se-á por meio de revisão 
das cotas orça-mentárias e fi nanceiras disponibilizadas, fi cando a re-composição dos 
respectivos montantes sujeita ao res-tabelecimento da receita prevista, ainda que parcial-
mente.

§ 2º Não serão objeto do contingenciamento de que trata este artigo às despesas 
relativas ao paga-mento de pessoal, a juros e amortização da dívida e as operações de 
crédito bem como as decorrentes dos recursos vinculados aos fundos legalmente constituí-
dos.

Art. 17. A concessão de Parcerias pelo Município, conforme a Lei Federal nº. 13.019/2014, 
ou autorizada por lei específi ca, conforme disposto no artigo 26 da Lei Complementar 101, 
deverá:

I - estar voltada, prioritariamente, para a prestação de serviços essenciais de assistência 
social, médica, educacional e/ou cultural, observando-se o que dispõe o art. 17 da Lei 
4.320/64;

II - estar articulada e conjugada com os programas e metas estabelecidas no Plano 
Pluria-nual 2018/2021, contribuindo para que seus indicado-res sejam alcançados, bem 
como com as normas re-gulamentares pertinentes.

Parágrafo Único. As entidades benefi ciadas com parcerias deverão prestar contas à 
entidade conceden-te de acordo prazo estabelecido nos Termos de Parce-rias.

Art. 18. A destinação de recursos para entidades privadas a título de “auxílios”, prevista 
no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, é exclusiva para aquelas sem fi ns 
lucrativos, de atendimento dire-to e gratuito ao público, desde que sejam:

I - voltadas para o ensino especial, ou representações da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais de ensino pré-escolar, fundamental e médio;

II - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para recebimento de recursos 
oriundos de programas ambientais, doados por organismos in-ternacionais ou agências 
governamentais estrangei-ras;

III - voltadas para as ações de saúde, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia, 
Hospi-tais Universitários ou por outras entidades sem fi ns lu-crativos, desde que estejam 
registradas no Conselho Nacional de Saúde ou no Conselho Municipal de Saú-de;

IV - signatárias, de contrato de gestão com a administração pública municipal, não 
qualifi ca-das como organizações sociais;

V - consórcios intermunicipais de sa-úde, constituídos exclusivamente por entes 
públicos, legalmente instituídos, signatários de contrato de ges-tão com a administração 
pública federal, estadual ou municipal e que participem da execução de programas 
nacionais de saúde;

VI - qualifi cadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científi ca 
e tecnológica, com contrato de gestão, fi rmados com ór-gãos públicos;

VII - entidades ligadas à área de cultu-ra, esporte e lazer, que tenham por fi nalidade 
promo-ver as potencialidades do Município.

Art. 19. Na programação da despesa não poderão ser:
I -  fi xadas despesas sem que este-jam defi nidas as respectivas fontes de recursos e 

le-galmente instituídas as suas unidades executoras;
II - incluídos projetos ou atividades com a mesma fi nalidade em mais de uma Unidade 

Gestora da Administração Direta e Indireta.

Art. 20. As emendas ao projeto da Lei Orçamentá-ria Anual com indicação de recursos 
provenientes de anulação de dotação, sem prejuízo do disposto no art. 166, § 3º, da 
Constituição Federal, não poderão incidir sobre:

I - dotações com recursos vincula-dos a fundos, convênios, reserva de contingência ou 
operações de crédito;

II - dotações referentes à contrapar-tida obrigatória dos recursos transferidos voluntaria-
mente pela União ou pelo Estado;

III - dotações referentes a obras em andamento, paralisadas ou não concluídas previstas 
no Orçamento vigente ou nos anteriores da Adminis-tração Direta ou Indireta; 

§ 1º As emendas individuais ao projeto de Lei Or-çamentária Anual, segundo o Art. 
166, § 9º, da Consti-tuição Federal, serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente lí-quida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo.

§ 2º O limite das emendas impositivas será distribu-ído de forma igualitária entre os 
vereadores.

§ 3º A aprovação das emendas impositivas indivi-duais de cada vereador, depende da 
destinação obri-gatória de pelo menos metade do valor em ações e serviços públicos de 
saúde e educação.

§ 4º As execuções orçamentária e fi nanceira das emendas impositivas são obrigatórias, 
exceto nos ca-sos dos impedimentos de ordem técnica, conforme es-tabelecido no Art. 166, 
§ 12, da Constituição Federal.

Art. 21. Na programação de investimentos em obras da administração direta e indireta, 
considerando o artigo 45 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Res-ponsabilidade Fiscal, 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

P O D E R  E X E C U T I V O 8

Diário Ofi cial Assinado Eletronicamente com Certifi cado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001. O Município de 
Campos dos Goytacazes garante a autenticidade deste documento,desde que visualizado através do site www.campos.rj.gov.br 

Nº 381 - Campos dos Goytacazes

Terça-feira, 02 de julho de 2019

terão prioridades os projetos em andamento sobre aqueles a serem iniciados.

Art. 22. As Unidades Gestoras da Administração Indireta processarão o empenho e a 
liquidação das despesas sob sua responsabilidade de forma descen-tralizada, observados 
os limites fi xados para cada ca-tegoria de programação e respectivos grupos de natu-reza de 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação e indicadores de uso, especifi cando 
o ele-mento de despesa, cabendo a Administração Direta a forma centralizada, por meio da 
Secretaria de Fazen-da.

Parágrafo único. Excetuam-se do procedimento a que se refere o caput deste artigo, as 
despesas relati-vas à pessoal e encargos; pagamento de serviços de fornecimento de água 
e esgotamento sanitário, de energia elétrica e de telefonia; e as despesas com alu-guéis 
de imóveis, que serão descentralizadas a partir da Nota de Crédito, sendo executadas pela 
Secretaria de Fazenda, nos termos do Decreto 34, de 17 de feve-reiro de 2009.

Art. 23. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua proposta orçamentária, 
até o dia 30 (trinta) de julho, observado o disposto na Emenda Constitucional nº 25, de 14 
de fevereiro de 2000, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e na 
Portaria In-terministerial STN/SOF nº 163, de 07 de maio de 2001, que será incluída no 
projeto de lei orçamentária do município para o exercício de 2020.

Parágrafo único - O Poder Legislativo, nos termos que dispuser a Lei Orçamentária 
Anual, poderá abrir créditos adicionais suplementares e/ou remanejar, até o limite de 30% 
(trinta por cento), do orçamento fi xado pelo Poder Executivo.”.

Art. 24. O Poder Executivo, nos termos que dispu-ser a Lei Orçamentária Anual, poderá 
abrir créditos adicionais suplementares, observando o limite de 30% (trinta por cento) da 
proposta orçamentária e as de-mais prescrições Constitucionais, visando:

I - incluir, quando for o caso, natureza de des-pesa em categoria de programação já 
existente;

II - incorporar valores que excedam às previsões constantes da Lei Orçamentária do 
ano 2020, em decorrência de fatores econômicos verifi ca-dos durante o exercício fi nanceiro 
ou decorrente de re-cursos oriundos de convênios, operações de crédito ou termos 
congêneres, originalmente não previstos, que se enquadrem nas categorias já existentes;

III - suplementar, através de anula-ções parciais ou totais de dotações orçamentárias 
ou de créditos adicionais, quando as dotações existentes se mostrarem insufi cientes para a 
realização de de-terminadas despesas, não podendo ser utilizadas co-mo fonte de recursos 
aquelas relativas à execução de obras ainda não concluídas;

IV - utilizar como fonte de recurso pa-ra abertura de créditos adicionais suplementares 
o su-perávit fi nanceiro apurado no Balanço Patrimonial de 2019, o excesso de arrecadação 
verifi cado no conjunto das receitas pelo Município e o produto das operações de crédito.

Art. 25. Na execução do orçamento da despesa re-ferente ao Exercício Financeiro de 
2020, poderão ser efetuados por meio de Decreto do Prefeito Municipal, transposição, 
remanejamento ou a transferência de recursos, entre categorias de programação, ou entre 
órgãos, dentro da estrutura orçamentária (art. 167, inci-so VI da Constituição Federal).

Parágrafo único. As alterações orçamentárias rela-tivas à transposição, remanejamento 
e transferência de recursos não confi guram e não afetam o limite de abertura de créditos 
adicionais suplementares autori-zado no Art. 24.

Art. 26. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, os atributos dos créditos orçamentários iniciais e adicio-nais: modalidade de 
aplicação e fonte de recurso, para melhor execução dos projetos e atividades previstos na 
Lei Orçamentária Anual.

§ 1º As alterações previstas no caput não alteram os valores das dotações orçamentárias.

§ 2º As alterações orçamentárias dos atributos dos créditos orçamentários iniciais 
e adicionais não confi -guram e não afetam o limite de abertura de créditos adicionais 
suplementares, autorizado no Art. 24.

Art. 27. Fica o Poder Executivo autorizado a acres-centar elemento de despesa nos 
projetos e atividades previstos na Lei Orçamentária Anual, por meio de De-creto, para 
melhor execução dos Programas de Traba-lho.

§ 1º As alterações previstas no caput não alteram os valores originais dos projetos e 
atividades aprova-dos na Lei Orçamentária Anual, não confi guram e não afetam o limite de 
abertura de créditos adicionais su-plementares autorizado no Art. 24.

§ 2º As alterações nos valores consignados a cada projeto ou atividade deverão 
corresponder equivalen-tes ajustes nas metas físicas programadas, atentando-se para 
suas repercussões sobre o Plano Plurianual 2018/2021.

Art. 28. Deverá ser incluída na proposta orçamentá-ria, dotação global com título de 
Reserva de Contin-gência, no limite de até 10 % (dez por cento) da Recei-ta Corrente 
Líquida estimada para o exercício, cujos recursos serão utilizados para atender aos 
passivos contingentes, bem como aos outros riscos e eventos fi scais imprevistos.

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédi-tos adicionais suplementares por 
meio de decreto ou pedir autorização para abertura de créditos especiais, com os recursos 
da Reserva de Contingência, caso os passivos contingentes e os riscos fi scais não se con-
cretizem até o dia 30 de setembro de 2020.

§ 2º A autorização estabelecida no § 1º deste Art. não afeta o limite aprovado no Art. 24 
desta Lei.

Art. 29. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento de des-pesa, observará o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, conside-rando-se despesa irrelevante, para fi ns de aplicação 
do referido dispositivo, as despesas cujo valor não ul-trapasse o limite fi xado no artigo 24, 
incisos I e II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

Art. 30. O Poder Executivo estabelecerá até 30 (trin-ta) dias após a publicação da Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2020:

I - a programação fi nanceira e o cronograma de desembolso mensal orçamentário e 
fi -nanceiro;

II - as metas bimestrais de arreca-dação de receitas municipais com a especifi cação, 
em separado;

III - plano de ação contendo as me-didas de combate à evasão e à sonegação fi scal, a 
quantidade e os valores das ações ajuizadas para a cobrança da dívida ativa, bem como 
à evolução dos créditos tributários passíveis de cobrança administrati-va e ampliação da 
base contributiva.

Art. 31. O orçamento da seguridade social compre-enderá as dotações destinadas a 
atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecendo ao disposto nos 

artigos 167, inciso XI, 194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da Constituição 
Federal, e contará, dentre outros, com recursos prove-nientes:

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a de que trata o art. 212, 
§ 5º e as destinadas por lei às despesas do orçamento fi scal;

II - da contribuição para o fundo de previdência social do servidor municipal, que será 
utili-zada para despesas com encargos previdenciários do município;

III - do orçamento fi scal; e,
IV - das demais receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades, cujas 

des-pesas integram, exclusivamente, este orçamento.

§ 1º A destinação de recursos para atender a des-pesas com ações e serviços públicos 
de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descen-tralização.

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, incisos 
I e II da Consti-tuição Federal, no projeto de lei orçamentária e nesta Lei, não se sujeitarão 
à desvinculação.

Art. 32. A proposta orçamentária incluirá os recur-sos necessários ao atendimento:

I - do reajuste dos benefícios da seguridade social de forma a possibilitar o atendimento 
do disposto no art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal; e,

II - da aplicação mínima em ações e serviços públi-cos de saúde, em cumprimento ao 
disposto na Emen-da Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 33. A administração da dívida pública munici-pal interna ou externa terá por objetivo 
principal a mi-nimização de custos e a viabilização de fontes alterna-tivas de recursos para 
o tesouro municipal.

Art. 34. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2020, as despesas com amortização, 
juros e demais encargos da dívida serão fi xadas com base nas opera-ções de crédito 
contratadas ou em perspectiva de con-tratação, respeitados os parâmetros estabelecidos 
na Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal e a compatibilidade com o 
Anexo de Metas.

Art. 35. O Poder Executivo deverá enquadrar a dí-vida do Município dentro do 
planejamento de longo prazo, de modo que ele comprometa o mínimo possí-vel a 
arrecadação tributária do Município, que deve ser destinada a investimentos sociais.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL

Art. 36. É vedada a inclusão na Lei Orçamentária Anual de recurso para pagamento, a 
qualquer título, de servidor da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, empregado 
de empresa pública ou de socie-dade de economia mista, por serviços de consultoria e/
ou assessoria, inclusive os custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, 
ajustes ou ins-trumentos congêneres, fi rmados com órgãos ou enti-dades de direito público 
ou privado.

Art. 37. Para efeito do disposto nos artigos 37, V e X, e 169, § 1º, inciso II da Constituição 
Federal, bem como a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, fi ca estabelecido 
que:

I - a contratação dos cargos ou empregos de provimento efetivo ou em comissão, so-
mente ocorrerá se existirem cargos vagos a preencher, e prévia dotação orçamentária para 
atender à referida despesa, demonstrados nos quadros previstos no arti-go 156, § único, 
inciso I da Lei Orgânica Municipal;

II - em caso de interesse público, o Município poderá contratar pessoal em caráter tem-
porário, nos termos do disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal;

III - serão concedidas aos servido-res, as vantagens constantes do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Municipais e dos Planos de Cargos e Salários, bem como o disposto na Lei 
Orgânica Muni-cipal, no que couber;

IV - fi cam os Poderes autorizados a reformular os Planos de Cargos, Carreira e Salários, 
promovendo as adequações necessárias, bem como, a realização de concursos públicos 
de forma a manter a qualidade dos serviços prestados aos munícipes;

V - serão contabilizadas como “outras despesas de pessoal” aquelas relativas a 
con-tratos de terceirização da mão-de-obra necessária à substituição de servidores ou 
empregados públicos.

§ 1º Não se considera como substituição de servi-dores e empregados públicos, para 
efeito do inciso V, os contratos de terceirização relativos à execução indi-reta das atividades 
que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complemen-tares aos assuntos que constituem 
área de competên-cia legal do órgão ou entidade, na forma de regula-mento;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou 
sejam relativas a cargo ou categoria extintos, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego;
IV - sejam relacionadas ao asseio, conservação e limpeza.

§ 2º Fica vedada a realização de serviços extraor-dinários, quando a despesa de 
pessoal extrapolar o limite prudencial de 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décimos 
por cento) da Receita Corrente Liquida, exceto nos casos de relevante interesse público, 
espe-cialmente aqueles voltados para as áreas de seguran-ça e saúde, que estejam em 
situações de risco ou pre-juízo para a sociedade.

Art. 38. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base para elaboração das 
despesas de pessoal a folha de junho de 2019, incluindo-se as despesas decorrentes da 
revisão geral e as alterações no Plano de Cargos e Salários e expansão do quadro de 
pesso-al.

Art. 39. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos 
índices infl acioná-rios, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como, 
a admissão de pessoal, a qual-quer título, pelos poderes, só poderá ser efetivada se houver 
prévia dotação orçamentária sufi ciente para atender às projeções de despesas até o fi nal 
do exer-cício; obedecidos os limites constitucionais vigentes, bem como o disposto na Lei 
Complementar n º 101, de 04 de maio de 2000 no que couber.

Art. 40. O Regime próprio de Previdência dos Ser-vidores Públicos de Campos 
observará as normas constantes da legislação federal pertinente, em espe-cial a Lei 
Federal nº 9.717/98 e as disponibilidades or-çamentárias e fi nanceiras do Município de 
Campos dos Goytacazes. 
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Art. 41. As remunerações, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos 
Poderes Executivo e Legislativo, bem como das autarquias e fundações públicas municipais, 
serão revistos na forma do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, de acordo com 
a variação anual de, pelo menos, o IPCA acumulado no período, cujo percentual será 
autorizado em lei especí-fi ca.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICÍPIO

Art. 42. A revisão tributária e os incentivos fi scais serão propostos ao Prefeito pela 
Procuradoria Geral do Município, acompanhados de parecer técnico da Se-cretaria 
Municipal de Fazenda.

Art. 43. Na formulação de suas propostas, à Procu-radoria Geral e a Secretaria de 
Fazenda levarão em consideração, dentre outros, os seguintes fatores:

I - justiça fi scal;
II - incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridade para as micro 

e pequenas empresas;
III - revisão de alíquotas de setores mais ou menos dinâmicos da economia, em função 

da reconversão do sistema produtivo e das conjunturas econômicas específi cas;
IV - prioridade na execução das leis municipais que disponham sobre incentivos e 

benefí-cios fi scais para a geração de empregos;
V - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento de processos 

ad-ministrativos, visando a sua racionalização, simplifi ca-ção e agilização;
VI -mecanismos que visem à mo-dernização, à agilização da cobrança, à arrecadação, 

fi scalização e demais aspectos de gestão tributária.

Art. 44. Ocorrendo alteração na legislação tributá-ria, posterior ao encaminhamento 
do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal que implique em aumento da 
arrecadação, decorrente de aumento de alíquotas ou da criação de novas receitas não con-
templadas no projeto, fi cará o Poder Executivo autori-zado a incorporá-las ao Orçamento 
através da abertura de créditos adicionais.

Art. 45. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie incentivos ou benefícios de 
natureza tributária ou fi nanceira, que gere efeitos sobre a receita estima-da para o 
orçamento do ano de 2020, somente será aprovado caso indique, fundamentadamente, a 
esti-mativa de renúncia fi scal acarretada, devendo ainda estar acompanhado da:

I - estimativa do impacto orçamentá-rio-fi nanceiro no exercício em que deva iniciar sua 
vi-gência e nos dois subsequentes;

II - medida de compensação do pe-ríodo mencionado no caput deste artigo, por meio de 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-quotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração, cri-ação de tributo ou contribuição.  

Art. 46. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária poderão ser 
consideradas as propostas de alterações na legislação tributária e das contribui-ções 
que sejam objeto de projeto de lei já enviado ao Legislativo, desde que identifi cadas às 
despesas que correrão à conta dos respectivos recursos.

Parágrafo único - Caso as alterações não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente 
até o envio do Projeto de Lei Orçamentária para sanção pelo Prefeito, as despesas de que 
tratam este artigo deverão ser canceladas, mediante decreto, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei pelo Executivo.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 47. Os programas que integrarão a Lei Orça-mentária do Exercício Financeiro de 
2020 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de mo-do a acompanhar 
o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar o cumprimento das metas fí-
sicas estabelecidas, conforme disposto no Art. 4º, I, “e” da Lei 101 de 04 de maio de 2000.

§ 1º Os custos e os resultados das ações governa-mentais e dos respectivos programas 
serão apurados por meio do regime orçamentário, tomando-se por ba-se as metas fi scais 
previstas das despesas e nas me-tas físicas realizadas e apuradas ao fi nal do exercício.

§ 2º A Norma Brasileira de Contabilidade 16.11, aprovada pelo Conselho Federal de 
Contabilidade por meio da Resolução CFC nº 1.366 de 25 de novembro de 2011, que trata 
do Sistema de Informações de Cus-tos do Setor Público, deverá ser implementada pelo 
Município de acordo com o cronograma de implanta-ção que será estabelecido por meio de 
ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 48. A Lei Orçamentária Anual do exercício de 2020 somente incluirá dotações para 
o pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão e pelo menos um dos seguintes documentos:

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;
II - certidão de que não tenham sido opostos em-bargos ou qualquer impugnação aos 

respectivos cál-culos.

Art. 49. A inclusão de dotações na lei orçamentária de 2020 para o pagamento de 
precatórios parcelados, tendo em vista o disposto no art. 78 do Ato das Dispo-sições 
Constitucionais Transitórias, far-se-á de acordo com os seguintes critérios:

I - os créditos individualizados por benefi ciário, cujo valor for superior a 30 (trinta) salá-
rios-mínimos, serão objeto de parcelamento em até 10 (dez) parcelas iguais, anuais e 
sucessivas, estabele-cendo-se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior a esse 
valor, excetuando-se o resíduo, se hou-ver;

II - os precatórios originários de de-sapropriação de imóvel residencial do credor, desde 
que comprovadamente único à época da imissão na posse, cujos valores individualizados 
sejam iguais ou superiores ao limite disposto no inciso I, serão dividi-dos em duas parcelas, 
iguais e sucessivas, estabele-cendo-se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior 
a 100 (cem) salários-mínimos, excetuando-se o resíduo, se houver.

Art. 50. A Procuradoria Geral do Município organi-zará a relação dos débitos constantes 
de precatórios judiciários inscritos e atualizados pelo Poder Judiciário até 1º de junho de 
2019, para serem incluídos na pro-posta orçamentária de 2020, conforme determina o art. 
100, § 1º, da Constituição Federal, discriminando-os por órgãos da administração direta, 
autarquias e fun-dações, e por grupo de natureza de despesas, confor-me detalhamento 
constante do art. 4º desta lei, especi-fi cando o número da ação originária, a data do ajui-
zamento da ação originária, quando ingressada após 31 de dezembro de 1999, o número 
do precatório, o ti-po da causa julgada, a data do requisitório de paga-mento, o nome do 
benefi ciário, o valor do precatório a ser pago, a data do transito em julgado e o número da 
Vara ou Comarca de origem.

§ 1º As informações previstas neste artigo serão encaminhadas, já certifi cadas e 
consolidadas, até 30 de junho de 2019 para o Gabinete do Prefeito e para a Secretaria 

Municipal da Transparência e Controle.

§ 2º As entidades devedoras componentes da Ad-ministração Pública Indireta terão 
o mesmo prazo pre-visto no §1º para informar ao Gabinete do Prefeito e à Secretaria 
Municipal da Transparência e Controle acerca dos débitos judiciais a serem adimplidos a 
con-ta de seus respectivos orçamentos.

Art. 51. Os valores devidos serão individualizados por autor/benefi ciário do crédito, 
indicando CPF e CNPJ do Ministério da Fazenda e atualizados pelo IPCA-E/IBGE.

Art. 52. Em no máximo 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a 
Procuradoria disponibili-zará a relação dos precatórios, em ordem cronológica de 
pagamentos, conforme estabelecido no art. 100 da Constituição Federal, especifi cando, no 
mínimo, o nú-mero do precatório, o número da ação originária, o tipo da causa, a natureza 
da despesa e os respectivos valo-res a serem pagos.

Art. 53. É vedada a transferência de Recursos do Tesouro Municipal a pessoas físicas, 
salvo os casos de comprovada urgência e necessidade, e para custear ações que visem 
garantir a vida, atenuar o sofrimento, assegurar os mínimos sociais e benefícios eventuais.

Parágrafo único. A transferência de que trata o ca-put, será aprovada por lei específi ca 
e concedida den-tro das possibilidades fi nanceiras e orçamentárias do Município.

Art. 54. Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de 
programas públicos de atendimento à infância e à adolescência no Município, conforme 
disposto no art. 227, da Constituição Federal, de 1988 e no art. 4º, da Lei Federal nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 e suas alterações – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 55. Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de 
programas públicos de atendimento ao idoso no Município, conforme disposto na Lei nº 
10.741 de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso.

Art. 56. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária Anual 
de 2020, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência na gestão fi scal, 
observando-se o princípio da publici-dade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas 
as informações relativas a cada uma dessas etapas, nos termos dos artigos 48 e 49 da lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Para atender ao disposto neste artigo, competirá ao Poder Executivo 
divulgar, por in-termédio da Internet, as seguintes informações:

I - As estimativas de receitas de que trata o artigo 12, § 3º, da Lei Complementar nº 101 
de 04 de maio de 2000;

II - A Lei Orçamentária Anual apro-vada, inclusive em versão simplifi cada, seus anexos, 
a programação constante do detalhamento das ações e as informações complementares;

III - A execução orçamentária com o detalhamento das ações;
IV - Relatórios resumidos da execu-ção Orçamentária, bimestralmente e o Relatório de 

Gestão Fiscal, quadrimestralmente;
V - A Lei do Plano Plurianual 2018/2021;
VI - Prestação de Contas Anual.

Art. 57. Os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas com recursos 
dos orçamentos do Município não poderão ser superiores, àqueles cons-tantes da Tabela 
da EMOP (Empresa Municipal de Obras Públicas do Rio de Janeiro) ou a tabela similar 
utilizada pelo mercado, desde que vinculada a institui-ção especializada e costumeiramente 
utilizada por ór-gãos da Administração Pública.

Parágrafo único. Somente em condições especi-ais, devidamente justifi cadas em 
relatório técnico cir-cunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os 
respectivos custos ultrapassar o limite fi xa-do no caput deste artigo, sem prejuízo da 
avaliação dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 58. A Lei Orçamentária Anual conterá dispositi-vo que autorize o Poder Executivo 
realizar operações de crédito por antecipação de receita (ARO) e para o refi nanciamento 
da dívida.

Art. 59. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso 
no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insufi ci-ência de tesouraria.

Art. 60. O desembolso dos recursos fi nanceiros correspondentes aos créditos 
orçamentários do Poder Legislativo será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de 
duodécimos.

Art. 61. Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo Prefeito até o dia 31 de 
dezembro de 2019, a programação dele constante poderá ser exe-cutada por duodécimos 
mensais, até sua efetiva san-ção.

Art. 62. A reabertura dos créditos especiais, con-forme disposto no art. 167, § 2º, da 
Constituição Fede-ral, será efetivada através de Decreto, obedecendo, o prazo de 30 dias 
após a publicação da Lei Orçamentá-ria Anual, sendo a fonte de recursos identifi cada como 
saldo fi nanceiro de exercício anterior, independente da receita à conta da qual os créditos 
foram abertos.

Art. 63. As entidades privadas benefi ciadas com recursos públicos, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fi scalização do Poder concedente, com a fi nalidade de verifi car o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos, sendo as parcelas 
sub-sequentes liberadas somente mediante a prestação de contas relativa ao gasto da 
parcela anterior. 

Art. 64. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a contribuir para o custeio 
de despesas de competência da União e do Estado, mediante convê-nio, acordo, ajuste ou 
termo congênere.

Art. 65. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a rever os anexos de metas, 
prioridades e riscos fi s-cais, quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual para o 
exercício de 2020. 

Art. 66. Compete à Secretaria Municipal da Trans-parência e Controle, fi scalizar o fi el 
cumprimento inte-gral da presente Lei.

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-blicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 22 de maio de 2019.

Rafael Diniz
- Prefeito –
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P������� �º 1151/2017

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
ESPECIAL a Leonice de Jesus Costa.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 4566/2016:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Leonice de Jesus Costa Professora II – 22h 
– Padrão I lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, matrícula nº 
10156, com proventos integrais, com fundamento no art. 6°, da EMC n°41/2003 c/c Art.40, 
§5° da CF/88.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 2.563,31, (dois mil, 
quinhentos e sessenta e três reais e trinta e um centavos), a partir da publicação da 
presente, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Professor II– 22h – 
Padrão I

Anexo III da Lei Municipal nº 7345/2002, 
alterada pela Lei nº 7429/2003 e Lei 
nº 8133/2009 c/c Decreto Municipal nº 
120/2003 e Lei nº 8703/2016

R$ 1.755,70

Quinquênio - 25% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 438,92
Adicional – 6%% Art. 8º da Lei nº 5132/90 c/c art. 110 da 

Lei nº 5247/91 e arts. 63, 66, §2º da Lei 
nº 7345/2002

R$ 105,34

Adicional – 15% Art. 3l, I c/c art.63, §2°, arts.64 e 66 §2° 
da Lei Municipal n° 7345/2002, alterada 
pela Lei n° 8133/2009 c/c art.110 da Lei 
n° 5247/91.

  R$ 263,35

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 15 de março de 2017.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

Republicada por ter saído com incorreção

P������� �º 670/2019

Republica a Portaria nº 916/2016 que dispõe sobre concessão de benefício de 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a Maria da Glória da Penha de Freitas.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 6041/2015, por determinação 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, republicar a Portaria nº 916/2016, 
publicada em 24/05/2016, e:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Maria da Glória da Penha de Freitas, 
Professora I – 20h – Padrão G, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, matrícula nº 11495, com proventos integrais, com fundamento no art. 40, §1º, I da 
CF/88, redação dada pela EC nº 41/2003, c/c art. 6º - A da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 3.513,95 (três mil, 
quinhentos e treze reais e noventa e cinco centavos), a partir de 26/02/2016, data do Laudo 
Médico, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Professor I – 20h – 
Padrão G

Anexo III da Lei Municipal nº 7.345/2002 
com alterações da Lei nº 7429/2003 e  
Lei nº. 8.133/09 c/c Decreto Municipal nº 
120/2003; Lei nº. 8.541/2014

R$ 2.267,07

Quinquênio - 20% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 453,41
Adicional - 15% art. 8º da Lei nº. 5.132/90 c/c art. 110 da 

Lei municipal nº. 5.247/91 e arts. 63, 66, 
§2º da Lei Municipal nº. 7.345/02

R$ 340,06

Adicional - 20% art. 31, II c/c §1º do art. 63 e 64 da Lei nº 
7.345/2002

R$ 453,41

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 08 de maio de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

Republicada por ter saído com incorreção

P������� �º 827/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL DE 
MAGISTÉRIO a Ludmila Rodrigues de Oliveira Macabu.

 O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0323/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Ludmila Rodrigues de Oliveira Macabu, 
Professora II – 25h – Padrão H, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, matrícula nº 10837, com proventos integrais, com fundamento no art. 6º da EC nº 
41/2003 c/c art. 40, §5º da CF/88.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 2.658,55 (dois mil, 
seiscentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), a partir da publicação da 
presente, correspondente as seguintes parcelas:

P������� N°910/2019

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8.344/2013, 8.622/2015 e Decreto nº 80/2015, 
Carla Henriques da Silva Gomes de Almeida, para exercer na Secretaria Municipal de 
Saúde, o cargo em comissão de Encarregado de UBS, Símbolo DAS 7, com vigência a 
contar da data de publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 01 de julho de 2019.

Rafael Diniz
- Prefeito-
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COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Professora II – 25h – 
Padrão H

Anexo III da Lei Municipal nº 7.345/2002 
com alterações da Lei nº 7429/2003 e da 
Lei nº. 8.133/09 c/c Decreto Municipal nº 
120/2003; Lei nº. 8703/2016

R$ 1.898,97

Quinquênio - 25% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   474,74

Adicional - 15% art. 8º da Lei nº. 5.132/90 c/c art. 110 da 
Lei municipal nº. 5.247/91 e arts. 63, 66, 
§2º da Lei Municipal nº. 7.345/02

R$   284,84

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 11 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P!"#$"%$ &º 834/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Gisele Sepulveda Barros de Carvalho Rodrigues.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0849/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Gisele Sepulveda Barros de Carvalho 
Rodrigues, Médica III – Padrão N, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 
7228, com proventos integrais, com fundamento no art. 3º da EC nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 6.860,78 (seis mil, 
oitocentos e sessenta reais e setenta e oito centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Médica III – Padrão N

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 4.573,86

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   1.372,15

Insalubridade  - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   914,77

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P!"#$"%$ &º 835/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Maria Emilia da Silva Carlos.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0895/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Maria Emilia da Silva Carlos, Agente de 
Serviços Gerais III – Padrão M, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, matrícula nº 8047, com proventos integrais, com fundamento no art. 6º da EC nº 
41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 1.810,21 (um mil, oitocentos 
e dez reais e vinte e um centavos), a partir da publicação da presente, correspondente as 
seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Agente de Serviços 
Gerais III – Padrão M

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 1.206,81

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   362,04

Insalubridade  - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   241,36

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P!"#$"%$ &º 836/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Martha Souza de Oliveira.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 1089/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Martha Souza de Oliveira, Agente de Serviços 

Gerais III – Padrão M, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 
matrícula nº 7675, com proventos integrais, com fundamento no art. 6º da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 1.810,21 (um mil, oitocentos 
e dez reais e vinte e um centavos), a partir da publicação da presente, correspondente as 
seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Agente de Serviços 
Gerais III – Padrão M

Anexo V da Lei Municipal nº 
7346/2002, aletrada pela Lei nº 
8644/2015 e Lei nº 8.703/2016

R$ 1.206,81

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   362,04

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; 
Lei Federal nº 5452/43 arts. 189 
e 197 com redação dada pela Lei 
Federal 6514/77; arts. 61 e 110 
§§ 1º e 3º, “b” da Lei Municipal nº 
5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   241,36

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P!"#$"%$ &º 837/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Gilmar de Souza Gomes.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 1109/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Gilmar de Souza Gomes, Motorista II – Padrão 
O, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ambiental, junto a Superintendência 
de Limpeza Pública, matrícula nº 5375, com proventos integrais, com fundamento no art. 
3º da EC nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 2.825,93 (dois mil, 
oitocentos e vinte cinco reais e noventa e três centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Motorista II – Padrão O

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 1.662,32

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   498,69

Insalubridade - 40% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   664,92

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P!"#$"%$ &º 838/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Reginaldo da Silva

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 1192/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Reginaldo da Silva, Jardineiro – Padrão O, 
lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, matrícula nº 5763, com 
proventos integrais, com fundamento no art. 3º da EC nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 1.901,86 (um mil, 
novecentos e um reais e oitenta e seis centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Jardineiro – Padrão O

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 1.267,91

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   380,37

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   253,58

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -
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P������� �º 839/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Nivaldo de Moraes Gripa.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 1203/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Nivaldo de Moraes Gripa, Técnico em 
Agropecuária – Padrão I, lotado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
matrícula nº 12543, com proventos integrais, com fundamento no art. 3º da EC nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 3.887,54 (três mil, 
oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), a partir da publicação da 
presente, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Técnico em Agropecuária 
– Padrão I

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 2.681,07

Quinquênio - 25% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$   670,26

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$   536,21

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P������� �º 840/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Eliane Viana Cordeiro Maciel.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 1307/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Eliane Viana Cordeiro Maciel, Cirurgiã Dentista 
III – Padrão N, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 7439, com proventos 
integrais, com fundamento no art. 6º da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 6.860,78 (seis mil, 
oitocentos e sessenta reais e setenta e oito centavos), a partir da publicação da presente, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Cirurgiã Dentista III – 
Padrão N

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 4.573,86

Quinquênio - 30% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 1.372,15

Insalubridade - 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$  914,77

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P������� �º 841/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
INTEGRAL a Iramir Correa Baldino.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 0846/2019:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Iramir Correa Baldino, Guarda Civil Municipal 
– Padrão Q, lotado na Guarda Civil Municipal, matrícula nº 3465, com proventos integrais, 
com fundamento no art. 3º da EC nº 47/2005.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 4.939,51 (quatro mil, 
novecentos e trinta e nove reais e cinquenta e um centavos), a partir da publicação da 
presente, correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Guarda Civil Municipal – 
Padrão Q

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8.703/2016

R$ 3.186,78

Quinquênio - 35% Art. 60 da Lei º. 5.247/91 R$ 1.115,37

Risco de Vida - 20% Lei nº 6312/97 com as alterações das 
Leis nº 6819/99 e 7726/2012

R$   637,36

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 13 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P������� �º 858/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
INTEGRAL a Silvio Carlos Neto de Carvalho.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 7084/2014:

Art.1º - Conceder APOSENTADORIA a Silvio Carlos Neto de Carvalho, Agente de 
Obras e Serviços Públicos I – Padrão G, lotado na Fundação Municipal de Saúde, matrícula 
nº 25427, com proventos integrais, com fundamento no art. 40, §1º, I da CF/88, com redação 
dada pela EC nº 41/2003 c/c art. 6º - A da EC nº 41/2003.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral em R$ 1.162,80 (um mil, cento 
e sessenta e dois reais e oitenta centavos), a partir de 13/04/2015, data do Laudo Médico, 
correspondente as seguintes parcelas:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Vencimento: Cargo 
Agente de Obras e 
Serviços Públicos I – 
Padrão G 

Anexo V da Lei Municipal nº 7346/2002, 
aletrada pela Lei nº 8644/2015 e Lei nº 
8703/2016

R$ 969,00

Insalubridade 20% Lei nº 7097/2001; art. 113 – LOM; Lei 
Federal nº 5452/43 arts. 189 e 197 com 
redação dada pela Lei Federal 6514/77; 
arts. 61 e 110 §§ 1º e 3º, “b” da Lei 
Municipal nº 5247/91 e Lei nº 7709/2005

R$ 193,80

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 14 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

P������� �º 872/2019

Dispõe sobre concessão de benefício de PENSÃO POR MORTE a Maria Odete 
Mendes.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no 
uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pela Exmo. Sr.  Prefeito deste 
Município, através do Decreto nº 046/2017;

Resolve, nos autos do Processo Administrativo nº 4037/2018, publicado em 
12/06/2019:

Art.1º - Conceder PENSÃO mensal a Maria Odete Mendes,  na condição de 
companheira do falecido funcionário Cremildo Alexandrino, pertencente ao quadro de 
inativos desta Municipalidade, era lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, na 
função de Conservador de Estradas e Vias Públicas – Padrão H, matrícula n°7237, uma 
PENSÃO MENSAL no percentual correspondente a 100% (cem por cento) dos proventos 
do falecido servidor acima citado, com efeito a contar de 13/08/2018, data do requerimento 
administrativo, tudo com base nos  arts.8º, 73,74 e 76 da Lei nº 6786/1999-PREVICAMPOS.

Art.2º - Fixar os proventos mensais, de forma integral, em R$ 1.525,28 (um mil, 
quinhentos e vinte e cinco reais e vinte e oito centavos), a partir da data do requerimento 
administrativo, 13/08/2018, correspondente a seguinte parcela:

COMPOSIÇÃO DAS 
VERBAS

FUNDAMENTAÇÃO VALOR

Provento: Conservador 
de Estradas e Vias 
Públicas -  Padrão H

Parcela Única: Art. 40, §§7º, I e 8º  da 
CF/88, redação dada pela EC 41/2003, 
bem como regras previstas no  art. 8º, 
II,  73, 74, 78 e 79 da Lei Municipal nº 
6786/99, alterada pela Lei nº 8135/09

R$ 1.525,28

Este benefício será reajustado em conformidade com o §8º do art. 40 da CF/88, em razão 
da concessão de medida liminar nos autos da ADIN nº 4.582, que analisa questionamento 
ao disposto no art. 15 da Lei nº 10.887/04.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 18 de junho de 2019.

José Paes Neto
- Procurador Geral do Município -

Secretaria Municipal de Gestão Pública

Portaria nº 426/2019

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,

CONSIDERANDO a necessidade da realização de processo seletivo simplifi cado para 
preenchimento das vagas de estágio profi ssionalizante, conforme disposto na lei municipal 
nº 8.896/2019, publicada no Diário Ofi cial de 12/04/2019;

CONSIDERANDO que para o atendimento ao dinamismo do processo seletivo 
simplifi cado e atendimento das demandas do Poder Público, estabelece-se a necessidade 
de um processo mais objetivo e regular para preenchimento das vagas e manutenção de 
um cadastro de aprovados;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo para estágio profi ssionalizante:

I – Ana Paula Ambrozina da Costa Kozlowisk - SMGP;
II – André Luiz Gomes de Oliveira - SMGP;
III – Rosana de Souza Bastos - SMGP;
IV – Selene Cristina de Queiroz Gonçalves - SMGP;
V – Lilian Fernandes Pires - SMGP;
VI – Macielle da Silva Moreira – SMGP. 

§1º - A Comissão será presidida por este Secretário Municipal de Gestão Pública 
podendo ser substituído nos casos de impedimento e vacância por membro da 
Comissão.
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§2º - A participação na Comissão será considerada serviço público relevante, não 
ensejando qualquer remuneração.

Art. 2º - A Comissão Organizadora do Processo Seletivo para estágio 
profi ssionalizante tem autonomia para decidir sobre as questões relativas ao Processo 
de Seleção, podendo praticar os atos inerentes aos mesmos, para realização efetiva, 
devendo todas as medidas ser amparadas pela Legislação em vigor.

Art. 3º - A Comissão Organizadora fi scalizará a aplicação do Edital, providenciando 
a publicação do mesmo na imprensa ofi cial, bem como dos atos norteadores do 
procedimento.

Art. 4º - Após concluídos os trabalhos, a Comissão Organizadora, designada 
nesta Portaria, deverá apresentar relatório detalhado das atividades desenvolvidas e 
divulgará a relação dos aprovados.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, 26 de junho de 2019.

ANDRÉ LUIZ GOMES DE OLIVEIRA
Secretário de Gestão Pública

Secretaria Municipal de Governo

Processos Despachados pelo Senhor Prefeito
Deferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N°  NOME
01932/15 João Francisco Gomes Haddad – FMS
05842/15 Luanna Rodrigues de Oliveira – FMS
02756/17 Manueli Ribeiro da Silva Viana
07574/17 Elaine de Silva Meira
04232/18 Marco Aurélio Bogado Faria – FMS
05358/18 Silvana Dias Pacheco
05567/18 Karine Ferreira Laudimio Gomes
05876/18 Michelle Costa da Silva da Cunha Rangel – FMS
06528/18 Jacqueline Rodrigues de Almeida Calil
00494/19 Letycia Sardinha Peixoto Manhães
00905/19 Patrícia de Souza Tavares
00968/19 Percy Duncan Junior
01120/19 Iara Faria Moser Manhães
01309/19 Cristiane Fonseca Mendonça
01380/19 Renata Menezes Martins Brandão
01420/19 Regina Terezinha de Almeida Azeredo
01521/19 Rosangela Rufi no dos Santos Melila
01706/19 Maria Odete de Oliveira Duarte
01804/19 Lúcia Maria Borges Silva
02136/19 Maria de Cássia Barreto Fernandes
02303/19 Lourdes Renata Gomes da Silva Sampaio
02581/19 Carlos Francisco da Conceição

Processos Despachados pelo Senhor Prefeito
Indeferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N°  NOME
00447/17 Valdiana Alves Magalhães Martins
00081/19 Érica Azeredo Pessanha
02164/19 Victória Hadassah dos Santos Silva

SECRETARIA DE GOVERNO
Em 01/07/2019

Fábio Gomes de Freitas Bastos
- Subsecretário Adjunto –

Secretaria Municipal de Fazenda

PROCESSO FISCAL Nº 59.691/2018

REQUERENTE: AUDITORIA TRIBUTÁRIA – RECURSO DE OFÍCIO

CONTRIBUINTE AUTUADO: FELIPE PEREIRA XIMENES DE OLIVEIRA

RECORRIDA: JUNTA DE RECURSOS FISCAIS 

EMENTA: Auto de Infração nº 16.726/2018, lavrado por agentes fi scais do Município, 
em razão de o autuado “deixar de escriturar e encerrar a escrituração fi scal do Livro 
Prestador de Serviços, dentro do prazo legal, no período de janeiro de 2015 a junho de 
2017”, infringindo os seguintes dispositivos legais: artigo 43, inciso XIV da Lei 7.529/2003 
c/c artigo 222 inciso XIV da Lei 8.690/2015, artigo 1º caput, artigo 2º § único, incisos III e 
IX, artigo 3º inciso I, artigo 6º inciso II, § 2º, artigo 16 caput, artigo 22, artigo 23 incisos I e 
II do Decreto 299/2009, Portaria 03/2014 e artigo 492 caput da Lei Complementar 01/2017.

ACÓRDÃO: A Junta de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, julgou 
improcedente o recurso de ofício da AUDITORIA TRIBUTÁRIA e procedente o auto de 
infração 16.726/2018 e o processo fi scal nº 59.691/2018.

Publique-se.

Campos dos Goytacazes/RJ, 28 de junho de 2019.

Fernando José Coutinho Aguiar
Relator

Secretaria Mun. de Desenvolvimento Humano e Social

NOTIFICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, através do Fundo Municipal de 
Assistência Social, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Humano e Social, vem NOTIFICAR a empresa ASTROPLAN EMPREENDIMENTOS 
COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 14.584.117/0001-74, para 
que no prazo de 05 dias corridos realize a entrega dos itens da tabela (ANEXO I), de 
acordo com as especifi cações contidas no Termo de Referência vinculado ao contrato nº 
015/2019, NE nº 2019NE00100, 2019NE00106 e 2019NE00130, e conforme previsto na 
Cláusula Décima Segunda do citado ajuste.

A empresa fi ca ciente de que o não cumprimento do prazo estipulado para a entrega, 
bem com, a inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento, a sujeitarão 
às penalidades constantes do Edital de Licitação nº 017/2018 e do referido contrato, em 
conformidade com os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993 e com o artigo 7º da Lei nº 
10.520/2002.

ANEXO I

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNID

35 LONA - TECIDO LONA CRUA 10M 10 MTS

36 MALHA FLAMÊ CORES VARIADAS (BRANCA, 
AMARELO, VERDE, LARANJA, VERMELHO, AZUL)

12 RL

48 PAPEL VERGÊ - BRANCA, PALHA E VERDE 100 PCT

55 TECIDO - CETIM CHARMOUSSE. 1,140 CM - COR 
VERMELHA

40 MTS

57 TECIDO - CHITA / CHITÃO / CHITINHA 125 MTS

58 TECIDO - JUTA, TRAMA MÉDIA (CORES VARIADAS) 300 UNID

59 TECIDO - ORGANZA CRISTAL, NA COR BRANCA 20 UNID

60 TECIDO - LAMÊ, NAS CORES PRATA, BRANCA E 
DOURADO

50 UNID

61 TECIDO - OXFORD, LISO, NAS CORES AZUL, 
AMARELO, LARANJA, VERDE E VERMELHO

200 UNID

62 TECIDO - ALGODÃO CRU, COR NATURAL 300 UNID

72

TINTA - ESMALTE SINTÉTICO, EM SPRAY, CORES 
DOURADO, PRATA, AZUL, VERMELHO, AMARELO, 
BRANCO, PRETO, VERDE, LARANJA E MARROM (10 
DE CADA COR)

50 UNID

Marcus Welber Gomes da Silva
Matrícula nº 39.061

Secretário Municipal de Desenvolvimento Humano e Social

Secretaria Municipal de Saúde

Campos dos Goytacazes (RJ), 25 de junho de 2019.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Campos dos Goytacazes, Estado do 
Rio de Janeiro, no uso de suas Atribuições legais: CONVOCA os Senhores Conselheiros 
para a Reunião Ordinária a realizar-se no dia 02 de julho de 2019, às 19 horas, no Auditório 
do CMS, Localizado á R: Voluntário da Pátria, 875 – fundos – Centro, com a fi nalidade 
de tomar conhecimento, discutir e decidir na reunião do C.M.S; O seguinte assunto em 
pauta:

1 – Leitura e Aprovação da Ata anterior;
2– Relatório das Comissões Permanentes do CMS;
2.1 – Comissão Permanente de Contratos e Convênios;
2.2 – Comissão Permanente de Controle e Avaliação;
2.3 – Comissão Permanente de Orçamento e fi nanças;
3 – Relatórios de Comissão Especiais do CMS;
4 – Assuntos Gerais
4.1 – Apresentação do Projeto para Implantação do Consultório na Rua.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto
Presidente do C.M.S.

João Acácio Filho
Presidente

Comissão Especial para Decidir o Novo Formato
da Secretaria Executiva do C.M.S.

Secretaria Municipal de Agricultura

DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

O Secretário Municipal de Agricultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, reconhecida a validade dos atos integrantes do processo 
nº.2019.177.000005-1 PR, conforme parecer da Procuradoria deste Município nº 
113.003/2019 e sendo a dispensa de licitação em voga conveniente aos interesses públicos, 
com fulcro no art. 24, XVII da Lei  Federal nº.8.666/93 e posteriores alterações, ratifi ca 
e homologa a presente contratação direta, por dispensa de licitação, tendo o contrato 
como objeto a  contratação de empresa  para proceder  à revisão obrigatória indicada 
pelo fabricante/autorizada visando a  aquisição de peças e a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva com horas trabalhadas ou km rodados, com a fi nalidade 
de manter a garantia de fábrica de 05(cinco) tratores agrícolas, decorrente  do processo 
licitatório nº. 2018.137.00067-5 PR em favor da empresa AGRO-VALE MURIAÉ MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS EIRELI, inscrita sob o CNPJ sob nº.22.865.897/0001-59, sediada na Av. Rio 
Bahia, km 708, nº.423, Barra, Muriaé-MG, cujo o valor global é de R$10.770,00 (Dez mil, 
setecentos e setenta reais), pelo prazo de 90(noventa) dias. Determina que sejam adotados 
os procedimentos visando à contratação em tela.

Assim sendo, remeto-lhe o presente à Secretaria Municipal de Transparência e Controle 
para as devidas providências necessárias a fi nalização da contratação desejada.

Campos dos Goytacazes/RJ, 25 de junho de 2019.

ROBSON CORREA VIEIRA
Secretário Municipal de Agricultura

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Declaro como dispensável a licitação, com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e posteriores alterações e no Parecer nº. 094.002/2019 - PGM, constante nas 
páginas 41/42, a contratação da empresa VER TV COMUNICAÇÕES S/A, inscrita no CNPJ 
sob nº. 06.120.473/0001-09, sediada na Rua Tenente Coronel  Cardoso, 794,centro, nesta 
cidade, cujo o valor global é de R$7.140,00 (Sete mil, cento e quarenta  reais), referente à 
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços  de telecomunicações 
para implementação, operação e manutenção de um circuito de acesso dedicado à Internet, 
na velocidade de 10mbps (dez megabits por segundo), usando infraestrutura de fi bra 
óptica, com fornecimento dos equipamentos necessários à execução do serviço e suporte 
técnico, pelo prazo de 12(doze) meses, em conformidade com os documentos que instruem 
o Processo  nº.2019.177.000002-P–PR.

Assim sendo, remeto-lhe o presente à Secretaria Municipal de Transparência e Controle 
para as devidas providências necessárias a fi nalização da contratação desejada.

Campos dos Goytacazes/RJ, 05 de junho de 2019.

ROBSON CORREA VIEIRA
Secretário Municipal de Agricultura
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Fundação Municipal de Saúde

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0133/2019.
FATO GERADOR: Pregão Presencial em Sistema de Registro de Preços N°. 036/2018.
PROCESSO: 2018.099.000084-1-PR.
OBJETO: Aquisição de material de consumo para atender a demanda do Hemocentro 
Regional de Campos, pertencente a Fundação Municipal de Saúde de Campos dos 
Goytacazes.
CONTRATADA: WEBMED SOLUÇÕES EM SAÚDE EIRELI.
CNPJ: 05.731.550/0001-02.
VALOR TOTAL: R$ 5.960,00 (Cinco mil e novecentos e sessenta reais).
FORMA DE PAGAMENTO: De acordo com parcela.
PRAZO DO CONTRATO: 60 (sessenta) dias.

Campos dos Goytacazes, 21 de Maio de 2019.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto.
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0134/2019.
FATO GERADOR: Pregão Presencial em Sistema de Registro de Preços N°. 036/2018.
PROCESSO: 2018.099.000084-1-PR.
OBJETO: Aquisição de material de consumo para atender a demanda do Hemocentro 
Regional de Campos, pertencente a Fundação Municipal de Saúde de Campos dos 
Goytacazes.
CONTRATADA: MARTELL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME.
CNPJ: 02.956.455/0001-00.
VALOR TOTAL: R$ 21.178,00 (Vinte e um mil e cento e setenta e oito reais).
FORMA DE PAGAMENTO: De acordo com a demanda.
PRAZO DO CONTRATO: 60 (sessenta) dias.

Campos dos Goytacazes, 21 de Maio de 2019.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto.
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0150/2019.
FATO GERADOR: Pregão Presencial (SRP) n°. 030/2018.
PROCESSO: 2018.099.000071-2-PR.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, para abastecer o serviço de nutrição e dietética 
do Hospital Ferreira Machado e Hospital Geral de Guarus, pertencentes à Fundação 
Municipal de Saúde, durante o período de 12 (doze) meses.
CONTRATADA: FIDALGOS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 05.650.047/0001-14.
VALOR TOTAL: R$ 75,940,80 (Setenta e cinco mil e novecentos e quarenta reais e oitenta 
centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: De acordo com a entrega.
PRAZO DO CONTRATO: 02 (dois) meses.

Campos dos Goytacazes, 12 de Junho de 2019.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0151/2019.
FATO GERADOR: Pregão Presencial (SRP) n°. 030/2018.
PROCESSO: 2018.099.000071-2-PR.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, para abastecer o serviço de nutrição e dietética 
do Hospital Ferreira Machado e Hospital Geral de Guarus, pertencentes à Fundação 
Municipal de Saúde, durante o período de 12 (doze) meses.
CONTRATADA: OLIVEIRA ANDRADE EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 18.382.949/0001-69.
VALOR TOTAL: R$ 29.945,50 (Vinte e nove mil e novecentos e quarenta e cinco reais e 
cinquenta centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: De acordo com a demanda.
PRAZO DO CONTRATO: 02 (dois) meses.

Campos dos Goytacazes, 12 de Junho de 2019.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 0152/2019.
FATO GERADOR: Pregão Presencial (SRP) n°. 030/2018.
PROCESSO: 2018.099.000071-2-PR.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, para abastecer o serviço de nutrição e dietética 
do Hospital Ferreira Machado e Hospital Geral de Guarus, pertencentes à Fundação 
Municipal de Saúde, durante o período de 12 (doze) meses.
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPISTA LTDA - EPP
CNPJ: 30.110.332/0001-90.
VALOR TOTAL: R$12.525,60 (doze mil e quinhentos e vinte e cinco reais e sessenta 
centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: De acordo com a demanda.
PRAZO DO CONTRATO: 02 (dois) meses.

Campos dos Goytacazes, 12 de Junho de 2019.

Dr. Abdu Neme Jorge Makhluf Neto
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

Fundação Municipal da Infância e da Juventude

Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - CMPDCA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO

A Presidenta do Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMPDCA), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
reconhecida a validade dos atos integrantes do processo nº. 2019.071.000020-4-PR, 
conforme parecer da Procuradoria deste Município nº. 092.002/2019 e sendo a dispensa 
de licitação em voga conveniente aos interesses públicos, com fulcro no art. 24, II da Lei 
8.666/1993, ratifi ca e homologa a presente contratação direta, por dispensa de licitação, 
tendo o objeto no valor global de R$ 14.957,00 (quatorze mil e novecentos e cinquenta e sete 
reais), pelo período de 06 (seis) meses. Determina que sejam adotados os procedimentos 
visando à contratação em tela.

Campos dos Goytacazes, 28 de junho de 2019.

SANA GIMENES ALVARENGA DOMINGUES
Presidenta do CMPDCA

Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO n.º 2018.019.000027-1-PR
PREGÃO PRESENCIAL SRP nº. 004/2018
CONTRATO Nº 017/2019
CONTRATADA: ÁUDIO PRIME & CIA LTDA.
CNPJ/MF nº 10.555.534/0001-38

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
de Sonorização de Pequeno Porte, com a respectiva montagem e desmontagem dos 
equipamentos, a fi m de atender à Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima nos eventos 
esportivos, culturais, religiosos, artísticos e comemorativos programados para o município 
de Campos dos Goytacazes/RJ.

Item: 1 – descrito no verso da NSD nº 2019.019.000075-9-NS, em que a empresa foi 
vencedora no procedimento licitatório.

Valor Global: R$ 118.800,00 (cento e dezoito mil e oitocentos reais)
Prazo Contratual: 06 (seis) meses.
Data da Assinatura: 10/06/2019

Publique-se.

Campos dos Goytacazes, 21 de Junho de 2019.

Maria Cristina Torres Lima
Presidente da Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima

FUNDAÇÃO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO n.º 2018.019.000028-9-PR
PREGÃO PRESENCIAL SRP nº. 005/2018 
CONTRATO Nº 018/2019
CONTRATADA: ÁUDIO PRIME & CIA LTDA.
CNPJ/MF nº 10.555.534/0001-38

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 
iluminação cênica de Pequeno Porte, com a respectiva montagem e desmontagem dos 
equipamentos, a fi m de atender à Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima nos eventos 
esportivos, culturais, religiosos, artísticos e comemorativos programados para o município 
de Campos dos Goytacazes.

Item: 1 – descrito no verso da NSD nº 2019.019.000076-6-NS, em que a empresa foi 
vencedora no procedimento licitatório.

Valor Global: R$ 386.250,00 (trezentos e oitenta e seis mil e duzentos e cinquenta reais)
Prazo Contratual: 06 (seis) meses.
Data da Assinatura: 10/06/2019

Publique-se.

Campos dos Goytacazes, 24 de Junho de 2019.

Maria Cristina Torres Lima
Presidente da Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima

Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE CONTINUIDADE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019 - SRP

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Pregoeira do Fundo Municipal de Assistência Social, considerando a reprovação/não 
apresentação das amostras dos itens 11, 15, 18, 22, 34, 36, 40, 51, 52, 53, 54 e 60 do 
pregão em epígrafe, no uso de suas atribuições, torna público e comunica aos interessados 
que realizará sessão para dar continuidade à licitação na Modalidade Pregão Presencial 
SRP nº 004/2019, conforme discriminado abaixo:
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
e outros para atender ao curso de qualifi cação profi ssional da Padaria Escola da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social - SMDHS.
Data e horário da sessão de continuidade da licitação: 08 de julho de 2019 às 10h ( dez 
horas).
Mais informações podem ser obtidas no setor de licitações, situado na sede da Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes, localizada na Rua Coronel Ponciano de Azeredo 
Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, ou pelo telefone nº (22) 
98175-2073, no horário de 9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, 
exceto feriados do Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais.

Campos dos Goytacazes, 28 de junho de 2019.

Aline Gomes Pelicioni
Pregoeira
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Pregoeira da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social, com fulcro 
no art. 4º da Lei 10.520/02, no uso de suas atribuições, torna público e comunica aos 
interessados que fará realizar a licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 009/2019, 
conforme discriminado abaixo:
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social.
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial: 16 de julho de 
2019, às 10h (dez horas).
O Edital, na íntegra, está disponível para download através do site ofi cial da PMCG, a 
saber, https://campos.rj.gov.br/licitacoes.php ou poderá ser adquirido na sede da Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Azeredo 
Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, telefones nº (22) 
98175-2073/98175-0911, no horário das 9h às 17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do 
Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em 
papel timbrado da empresa e a entrega de 01 (um) pacote de papel A4 com 500 folhas 
(referência report ou similar).

Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2019.

Aline Gomes Pelicioni
Pregoeira

AVISO DE CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes torna público e comunica 
aos interessados que DARÁ CONTINUIDADE à licitação na modalidade Pregão Presencial 
nº 003/2019 no dia 16/07/2019 às 10h (dez horas).
Motivo: Reabertura da fase de lances nos itens 05 e 06, tendo em vista que, de acordo 
com o relatório de avaliação de amostras emitido pela Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, a empresa THE ONE REPRESENTAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.671.724/0001-25, não apresentou amostra do produto ofertado para os referidos itens.
 Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, 
descartáveis e afi ns (café, açúcar, copo plástico, garrafa térmica, etc), com a fi nalidade 
de atender as necessidades de diversos órgãos da Prefeitura Municipal de Campos dos 
Goytacazes.

Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2019.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro

AVISO DE CONTINUIDADE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes torna público e comunica 
aos interessados que DARÁ CONTINUIDADE à licitação na modalidade Pregão Presencial 
nº 009/2019 no dia 17/07/2019 às 10h (dez horas).
Motivo: Reabertura da fase de lances nos itens 03, 04, 05, 06, 07 e 08, considerando o 
relatório de avaliação de amostras emitido pela Secretaria Municipal de Gestão Pública.
A.F.M.F. DISTRIBUIDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob nº 39.702.519/0001-57, não apresentou amostras dos produtos ofertados nos itens 07 
e 08;
F.V. EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
07.738.442/0001-89, teve as amostras dos itens 05 e 06 reprovadas; e 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2019 - SRP

COM ITENS EXCLUSIVOS E COTA RESERVADA PARA MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, ME, EPP e COOPERATIVA EQUIPARADA

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

O Pregoeiro da Fundação Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições, com fulcro 
no art. 4º da Lei 10.520/02, torna público e comunica aos interessados que fará realizar 
licitação, na modalidade Pregão Presencial de nº 012/2019, com itens exclusivos e cota 
reservada para a participação de microempreendedor individual, microempresa, empresa 
de pequeno porte e cooperativa equiparada, conforme discriminado abaixo:

Objeto : registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos para 
implantação de sistema de segurança com gravação digital de imagens (DVR), incluindo 
a instalação, objetivando atender todas as unidades pré-hospitalares, Hospital Geral de 
Guarus e Hospital Ferreira Machado, que integram a estrutura da Fundação Municipal de 
Saúde do município de Campos dos Goytacazes.

Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial: 19 de julho de 
2019, às 10h ( dez horas).

O Edital, na íntegra, está disponível para download através do site ofi cial da PMCG, a 
saber, https://campos.rj.gov.br/licitacoes.php ou poderá ser adquirido na sede da Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Azeredo 
Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, telefones nº (22) 
98175-2073/98175-0911, no horário das 9h às 17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do 
Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em 
papel timbrado da empresa e a entrega de 01 (um) pacote de papel A4 com 500 folhas 
(referência report ou similar).

Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2019.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro

H O M O L O G A Ç Ã O – PREGÃO 003/2019 –

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº 003/2019, processo nº 2019.044.000013-1-PR, cujo objeto é o re gistro de preços 
para futura e eventual aquisição de material permanente (Eletrodoméstico, 
eletroeletrônico e acessórios), para atender as necessidades das Instituições de 
Acolhimento (Aconchego, CRCA, Cativar, Conviver, Despertar, Lara, Renascer, 
Pequeno Jornaleiro e Portal da Infância), dos demais Programas e Projetos (Desafi o 
Aldeia, Desafi o Guandu, Desafi o Travessão, Fortalacer, Qualifi ca Jovem), Sede da 
Fundação Municipal da Infância e da Juventude – FMIJ e Conselhos Tutelares, durante 
o período de 12 (doze) meses, em consequência, HOMOLOGO a presente licitação com 
adjudicação do seu objeto às empresas vencedoras do Pregão epigrafado, a saber:

- SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98, vencedora do pregão em epígrafe, com registro dos itens 02, 03, 04, 
06, 07, 08, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 26, 32, 33, 34 e 35.

- T.R.S. DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob nº 07.565.780/0001-66, vencedora do pregão em epígrafe, com registro dos itens 13, 
30 e 31.

PUBLIQUE-SE.

Em 14 de junho de 2019.

Sana Gimenes Alvarenga Domingues
= Presidente da Fundação Municipal da Infância e da Juventude=

H O M O L O G A Ç Ã O – PREGÃO 004/2019 –

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº 004/2019, processo nº 2019.044.000014-9-PR, cujo objeto é o registro de preços 
para futura e eventual aquisição de colchões de solteiro e de berço para atender às 
necessidades da Fundação Municipal de Infância e da Juventude, em consequência, 
HOMOLOGO a presente licitação com adjudicação do seu objeto à licitante M. G. DE 
OLIVEIRA MILHORATO ME, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 02.396.150/0001-91, vencedora 
do pregão em epígrafe, com registro do item 03 (único item).

PUBLIQUE-SE.

Em 07 de junho de 2019.

Sana Gimenes Alvarenga Domingues
= Presidente da Fundação Municipal da Infância e da Juventude=

OLIVEIRA ANDRADE EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº. 
18.382.949/0001-69, teve as amostras dos itens 03 e 04 reprovadas.
 Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza e 
conservação, com a fi nalidade de atender a diversos setores da Prefeitura Municipal de 
Campos dos Goytacazes.

Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2019.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro               

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2019

EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, ME, EPP e COOPERATIVA 
EQUIPARADA

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

O Pregoeiro da Fundação Municipal de Esportes, “in fi ne” com fulcro no Art. 4º da lei 
10.520/02, no uso de suas atribuições, torna público e comunica aos interessados que 
fará realizar a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 003/2019, exclusiva para a 
participação de microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno porte 
e cooperativa equiparada, conforme discriminada abaixo:
Objeto : aquisição de troféus e medalhas para atender aos eventos promovidos pela 
Fundação Municipal de Esportes – FME. 
Data e horário para a entrega dos documentos e Proposta Comercial: 15 de julho de 
2019, às 10h (d ez horas).
O Edital, na íntegra, está disponível para download através do site ofi cial da PMCG, a 
saber, https://campos.rj.gov.br/licitacoes.php ou poderá ser adquirido na sede da Prefeitura 
Municipal de Campos dos Goytacazes, localizada à Rua Coronel Ponciano de Azeredo 
Furtado, n° 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes, RJ, telefones nº (22) 
98175-2073/98175-0911, no horário das 9h às 17h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados do 
Município de Campos dos Goytacazes, Estaduais e Nacionais, mediante requerimento em 
papel timbrado da empresa e a entrega de 01 (um) pacote de papel A4 com 500 folhas 
(referência report ou similar).

Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2019.

Eferson Rodrigues Faisca
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 003/2019

A Fundação Municipal da Infância e da Juventude, inscrita no CNPJ sob o nº 36.282.655/0001-47, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 553, Lapa, Campos dos Goytacazes/RJ, 
torna público os itens do Pregão Presencial nº 003/2019, cujo objeto é o registro de preços para registro de preços para futura e eventual aquisição de material permanente 
(Eletrodoméstico, eletroeletrônico e acessórios), para atender as necessidades das Instituições de Acolhimento (Aconchego, CRCA, Cativar, Conviver, Despertar, Lara, 
Renascer, Pequeno Jornaleiro e Portal da Infância), dos demais Programas e Projetos (Desafi o Aldeia, Desafi o Guandu, Desafi o Travessão, Fortalacer, Qualifi ca Jovem), 
Sede da Fundação Municipal da Infância e da Juventude – FMIJ e Conselhos Tutelares, referente às Atas de Registro de Preços n° 019 e 020/2019, que foram REGISTRADOS pelo 
período de 12 (doze) meses, conforme discriminado abaixo:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO                 (Conforme especifi cação 
do item 4 do Termo de Referência) UNID QUANT. MARCA VALOR UNITÁRIO R$ EMPRESA VENCEDORA

1 - 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06)

APARADOR DE GRAMA ELÉTRICO MASTER 
1000 PLUS 

UNID 1 FRUSTRADO

2 - 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06) APARELHO DE SOM

UNID 5 PHILCO R$               830,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

3 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06)

BALANÇA DIGITAL ANTROPOMÉTRICA COM 
ESTADIÔMETRO

UNID 1 WELMY R$            1.200,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

4 –
 Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06)

BALANÇA DIGITAL INFANTIL 30KG COM 
CONCHA ACRÍLICA

UNID 3 WELMY R$            1.099,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

5 –
 Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06) BALANÇA ELETRÔNICA DIGITAL 30KG

UNID 5 FRUSTRADO

6 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06)

BATEDEIRA DE BOLO PLANETÁRIA UNID 6 ARNO R$               560,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

7 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06

BEBEDOURO DE PRESSÃO INDUSTRIAL 
COM 2 TORNEIRAS, FILTRO INTERNO 
E TERMOSTATO PARA REGULAGEM DE 
TEMPERATURA

UNID 5 BELFRIO R$            1.990,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

8 - 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06

BEBEDOURO ELÉTRICO DE MESA PARA 
GARRAFÃO

UNID 10 LIBELL R$               595,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

9 -
 Item exclusivo  (art. 
48, I, LC nº 123/06

CONSOLE DE VÍDEO GAME UNID 10 FRUSTRADO

10 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

CORTADOR DE GRAMA MC 100 MONOFÁSICO UNID 1 FRUSTRADO

11 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

ESPREMEDOR DE FRUTA INDUSTRIAL UNID 8 TRON R$               229,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

12 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

ESTUFA DE AQUECIMENTO CROMADA 08 
CUBAS

UNID 3 VENÂNCIO R$            2.250,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

13 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

FERRO DE PASSAR ROUPAS COMUM

UNID 10 GE R$               126,00
T.R.S. DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob nº 07.565.780/0001-66

14 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC FOGÃO COM 4 BOCAS COM FORNO E CHAPA

UNID 3 FRUSTRADO

15 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

FOGÃO INDUSTRIAL COM 6 BOCAS E 
FORNO SUPER LUXO

UNID 5 METALMAQ R$            2.990,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

16 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC FORNO MICROONDAS 30 LITROS

UNID 5 LG R$               590,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

17 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC FREEZER HORIZONTAL 210 LITROS

UNID 3 FRICON R$            1.850,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

18 –
 Item exclusivo  (art. 
48, I, LC FREEZER HORIZONTAL 513 LITROS

UNID 3 FRICON R$            2.690,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

19 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC GELADEIRA 310 LITROS

UNID 8 FRUSTRADO

20 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC LIQUIDIFICADOR COMUM

UNID 10 PHILCO R$               135,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

21 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL DE 4 LITROS UNID 10 METUISA R$               690,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

22 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC LUMINÁRIA DE MESA 

UNID 3 FRUSTRADO

23 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC MÁQUINA DE LAVAR 15KG

UNID 10 ELECTROLUX R$            2.400,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.
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24 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC MÁQUINA DE MACARRÃO MANUAL

UNID 1 BESTFER R$               180,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

25 –
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

MICROFONE DUPLO SEM FIO UNID 3 FRUSTRADO

26 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

MULTIPROCESSADOR SUPER UNID 5 CANDENCE R$               310,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

27 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

PROJETOR MULTIMÍDIA UNID 1 FRUSTRADO

28 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

SOPRADOR E ASPIRADOR DE AR - PARA 
COMPUTADOR - 127V

UNID 1 FRUSTRADO

29 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC SUPORTE AÉREO PARA DATA SHOW

UNID 2 FRUSTRADO

30 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC SUPORTE FIXO DE PAREDE PARA TV DE 

LED 32”

UNID 10 BRASFORMA R$                51,00
T.R.S. DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob nº 07.565.780/0001-66

31 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC

SUPORTE FIXO DE PAREDE PARA TV DE 
LED 42”

UNID 10 BRASFORMA R$                51,00
T.R.S. DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob nº 07.565.780/0001-66

32 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC TV 32” LCD, FULL HD

UNID 10 MULTLASER R$            1.200,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

33 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC VENTILADOR DE COLUNA 60 CM

UNID 15 TRON R$               280,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

34 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC VENTILADOR DE PAREDE 60 CM

UNID 30 TRON R$               265,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

35 – 
Item exclusivo  (art. 
48, I, LC VENTILADOR DE TETO SEM LUMINÁRIA

UNID 20 TRON R$               156,00
SANFER VI-LA COMÉRCIO DE MÁQUINAS 
LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 
39.240.676/0001-98.

Campos dos Goytacazes, 14 de junho de 2019.

SANA GIMENES ALVARENGA DOMINGUES
Presidente da Fundação Municipal da Infância e da Juventude

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 004/2019

A Fundação Municipal da Infância e da Juventude, inscrita no CNPJ sob o nº 36.282.655/0001-47, com sede na Avenida Rui Barbosa, nº 553, Lapa, Campos dos Goytacazes/RJ, torna 
público o item do Pregão Presencial nº 004/2019, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de colchões de solteiro e de berço para atender às necessidades 
da Fundação Municipal de Infância e da Juventude, referente à Ata de Registro de Preços n° 018/2019, que foi REGISTRADO pelo período de 12 (doze) meses, conforme discriminado 
abaixo:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

ITEM
DESCRIÇÃO                 (Conforme 
especifi cação do item 8 do Termo de 
Referência)

UNID QUANT. MARCA VALOR UNITÁRIO R$ EMPRESA VENCEDORA

1
COLCHÃO DE SOLTEIRO  -   0,78 cm x  
1,88 cm x 0,20 cm

UNID 120 ___ ___ ITEM FRUSTRADO

2
COLCHÃO DE SOLTEIRO  -   0,88 cm x 
1,88 cm x 0,20 cm

UNID 50 ___ ___ ITEM FRUSTRADO

3 COLCHÃO PARA BERÇO UNID 60 LESTESPUMA R$ 71,30
M. G. DE OLIVEIRA MILHORATO ME, inscrita no CNPJ 
(MF) sob nº 02.396.150/0001-91

Campos dos Goytacazes, 07 de junho de 2019.

SANA GIMENES ALVARENGA DOMINGUES
Presidente da Fundação Municipal da Infância e da Juventude

Câmara Municipal

1º TERMO ADITIVO RETIFICADOR

Referência: 1º Termo Aditivo Retifi cador para Correção de Erro Material no Contrato de 
Locação nº 004/2016 vinculado ao Processo Administrativo nº 031/2016.

O FUNDO ESPECIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n°19.325.435/0001-34, com sede na Av. 
Alberto Torres, nº 334, Campos dos Goytacazes/RJ, neste ato devidamente representado 
pelo seu Presidente - Vereador senhor Carlos Frederico Machado dos Santos, inscrito 
no CPF n° 688.137.327-91, ora adiante denominado como LOCATÁRIO e de outro lado 
a FUNDAÇÃO CULTURAL DE CAMPOS - FACULDADE DE DIREITO DE CAMPOS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 28.977.742/0002-71, com sede na 
Rua Tenente Coronel Cardoso, n° 349, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, neste ato 
devidamente representada por sua representante legal, senhora Annelise Maria de Oliveira 
Wilken de Abreu, inscrita no CPF n° 301.972.107-59, a seguir denominada LOCADOR, 

resolvem retifi car o Contrato de Locação nº 004/2016, para mediante as cláusulas e 
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo Retifi cador tem como objetivo corrigir o erro material na 
qualifi cação do locador no Contrato de Locação nº 004/2016 vinculado ao Processo 
Administrativo nº 031/2016, sem alterar sua substância ou afetar o equilíbrio econômico-
fi nanceiro, mas tão somente para confi rmar o sentido e conteúdo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RETIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO LOCADOR

Considerando o erro material constante na qualifi cação do locador no Contrato de 
Locação nº 004/2016, onde constou equivocadamente “FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
CAMPOS, CNPJ n° 28.977.742/0003-52, com sede na Rua Tenente Coronel Cardoso, n° 
349, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ, passa a sua redação a viger da seguinte forma:

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CAMPOS - FACULDADE DE DIREITO DE CAMPOS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 28.977.742/0002-71, com sede na 
Rua Tenente Coronel Cardoso, n° 349, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ.
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CLÁUSULA TERCEIRA - RETROATIVIDADE

Os efeitos desse Termo Aditivo Retifi cador são retroativos à data de assinatura do 
contrato original n° 004/2016, fi rmado em 31 de março de 2016. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Termo Aditivo Retifi cador decorre das justifi cativas exaradas nos Processos 
Administrativos nº 0341/2018/CMCG e Processo Administrativo n° 031/2016/CMCG, de 
acordo com a Lei nº 8.666/93 e Súmulas do STF.

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS

As demais cláusulas originalmente fi rmadas no contrato n° 004/2016, permanecem 
vigentes e inalteradas, nos termos da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DA PÚBLICAÇÃO

O Locatário providenciará a publicação do presente Termo Aditivo Retifi cador ou 
respectivo extrato no Diário Ofi cial, de acordo com o Paragrafo Único do artigo 61 da Lei nº 
8.666/93, correndo as despesas às suas expensas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões oriundas deste instrumento, as partes elegem o foro da 
Justiça Estadual do Rio de Janeiro, Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ. 

E por estarem assim acordados e para que o ajuste realizado surta todos os efeitos 
legais, as partes assinam o presente Termo Aditivo Retifi cador em três vias de igual teor 
e na presença das testemunhas abaixo arroladas, para que surta seus efeitos jurídicos e 
legais, em juízo ou fora dele.

Campos dos Goytacazes/RJ, 26 de fevereiro de 2019.
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